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CONCURSO C-333 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 

1ª ETAPA - Prova Objetiva Seletiva – 27.07.2014 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. A prova terá a duração de 5 (cinco) horas. 

2. Esta prova constará de 100 (cem) questões objeti vas, cada uma delas com 5 
(cinco) alternativas, das quais apenas 1 (uma) deve rá ser assinalada, 
consoante o comando da questão. Confira se este cad erno contém todas as 
questões. 

3. As questões estão distribuídas da seguinte forma : Bloco I - 30 questões 
(Direito Individual e Coletivo do Trabalho, Direito  Administrativo e Direito 
Penal), Blocos II - 50 questões (Direito Processual  do Trabalho, Direito 
Constitucional, Direito Civil e Direito da Criança e do Adolescente) e Bloco 
III - 20 questões (Direito Processual Civil, Direit o Internacional e 
Comunitário, Direito Previdenciário e Direito Empre sarial). 

4. Preencha a folha de respostas somente com caneta  esferográfica de tinta 
azul ou preta. 

5. O preenchimento da folha de respostas faz parte da realização da prova e 
deve ser feito durante o tempo destinado à mesma. 

6. Não esqueça de assinar somente o canhoto da folh a de respostas. O 
candidato que tornar identificável a folha de respo stas será automaticamente 
desclassificado. 

7. É de inteira responsabilidade do candidato o pre enchimento da folha de 
respostas, não sendo permitida a sua substituição e m caso de marcação 
incorreta ou em qualquer outra hipótese. Reputar-se -ão erradas as questões que 
contenham mais de uma resposta e as rasuradas, aind a que inteligíveis. 

8. Durante a realização da prova é proibido: I - qu alquer espécie de consulta 
ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e  pessoas estranhas, 
oralmente ou por escrito; II - o uso de livros, cód igos, manuais, impressos ou 
anotações; III - o porte de arma; IV – utilizar qua isquer equipamentos 
eletrônicos de comunicação, tais como: telefone cel ular, smartphones, pager, 
computador portátil, palms, tablets, handhelds, máquina datilográfica dotada 
de memória, relógios digitais, relógios que transmi tam dados e similares, 
mesmo que desligados ou sem uso. 

9. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do 
recinto sem a devida autorização. 

10. É obrigatória a permanência do candidato no loc al por, no mínimo, 1 (uma) 
hora. Após o término da prova, o candidato não pode rá retornar ao recinto em 
nenhuma hipótese. 

11. O candidato que desejar levar o caderno de prov a somente poderá fazê-lo 
após 3 (três) horas do início da prova. 

12. Todas as questões têm o mesmo valor. Será consi derado habilitado, na 
prova objetiva seletiva, o candidato que obtiver o mínimo de 30% de acerto das 
questões em cada bloco e média final de 60% de acer tos do total referente à 
soma algébrica das notas dos três blocos. 

 
BOA PROVA! 
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BLOCO I 
 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 
 
01 . Em relação ao direito de greve do setor privado, pr evisto na Lei nº 
7.783/89, assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Cabe à entidade sindical correspondente convocar , na forma do seu 
estatuto, assembleia geral que definirá as reivindi cações da categoria e 
deliberará sobre a paralisação coletiva da prestaçã o de serviços. 

b) É vedada a rescisão de contrato de trabalho dura nte a greve, bem como a 
contratação de trabalhadores substitutos, salvo se mantida a paralisação 
após a celebração de acordo, convenção ou decisão d a Justiça do Trabalho. 

c) Em caso de greve dos serviços dos empregados mot o-taxistas de uma empresa 
privada, a entidade sindical profissional deve comu nicar a decisão aos 
empregadores e aos usuários com antecedência mínima  de 72 (setenta e duas) 
horas da paralisação. 

d) Não constitui abuso do direito de greve, quando na vigência de acordo 
coletivo de trabalho, ocorre a paralisação visando exigir o cumprimento de 
cláusulas da norma coletiva. 

e) Compete à Justiça do Trabalho julgar ação promov ida pelo empregador em 
face do sindicato profissional, demandando reparaçã o material por destruição 
de seu patrimônio, em razão do movimento grevista. 

02.  A Constituição Federal consagrou a negociação colet iva em vários de seus 
dispositivos (art. 7º, incisos VI, XIII, XIV, XXVI;  art. 8º, inciso VI; e 
art. 114, §§ 1º e 2º), como forma de solução dos co nflitos coletivos de 
trabalho, que se sobrepõe, inclusive, à solução jur isdicional dos conflitos 
(§ 2º do art. 114 da CF). Em se tratando de flexibi lização das condições de 
trabalho, que resulta numa redução de direitos trab alhistas, mediante 
negociação coletiva, com o objetivo de diminuir cus tos e possibilitar ao 
empregador transpor períodos de crise, os quais pos sam afetar a continuidade 
da atividade empresarial, temos a seguinte resposta  INCORRETA:  

a) A Constituição permite a flexibilização mediante  redução salarial, sendo 
que além do salário, podem ser reduzidos pela via n egocial o salário básico, 
as comissões e as gratificações ajustadas. 

b) A jornada de trabalho tem limite de oito horas d iárias e quarenta e 
quatro semanais, sendo que pode haver flexibilizaçã o, mediante compensação, 
porém jamais poderá autorizar simplesmente a majora ção da jornada. 

c) Não há possibilidade pela via negocial de se dis por sobre normas de 
proteção à saúde e segurança do trabalhador (meio a mbiente do trabalho), 
posto que inalienáveis e não podem ser objeto de fl exibilização. 

d) A negociação coletiva não pode impor obrigações pecuniárias aos 
trabalhadores não associados da entidade sindical, como forma de interferir 
na liberdade de sindicalização. 

e) A Constituição impõe vários limites à negociação  coletiva, tais como: o 
princípio da relação de trabalho protegida por um p iso de direitos previstos 
em lei, que reduz o campo negocial; o objeto da neg ociação coletiva, voltado 
para as relações de trabalho e aos próprios convene ntes; as normas de ordem 
pública e os direitos e garantias fundamentais. 
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03.  Assinale a alternativa CORRETA, tendo como base as Súmulas do Tribunal 
Superior do Trabalho:  

a) As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou  convenções coletivas 
integram os contratos individuais de trabalho e som ente poderão ser 
modificadas mediante negociação coletiva de trabalh o, vedada a supressão. 

b) É assegurada a estabilidade provisória ao empreg ado dirigente sindical, 
ainda que a comunicação do registro da candidatura ou da eleição e da posse 
seja realizada fora do prazo previsto no art. 543, § 5º, da CLT, desde que a 
ciência ao empregador, por qualquer meio, ocorra na  vigência do contrato de 
trabalho. 

c) O art. 522 da CLT não foi recepcionado pela Cons tituição Federal de 1988, 
não restando assim limitada, a estabilidade a que a lude o art. 543, § 3º, da 
CLT. 

d) Havendo extinção da atividade empresarial no âmb ito da base territorial 
do sindicato, persiste a estabilidade, devendo o se u detentor ser 
transferido a filial ou sucursal mais próxima. 

e) O registro da candidatura do empregado a cargo d e dirigente sindical 
durante o período de aviso prévio, ainda que indeni zado, não lhe assegura a 
estabilidade, visto que inaplicável a regra do § 3º  do art. 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

04.  Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Conforme entendimento consolidado da Subseção de  Dissídios Individuais - 
1 (SDI1) do Tribunal Superior do Trabalho, todo tra balhador tem direito a 
recorrer à Justiça do Trabalho mesmo que tenha assi nado cláusula se 
comprometendo a submeter possíveis litígios à arbit ragem, pois a mesma não 
opera efeitos jurídicos no âmbito do Direito Indivi dual do Trabalho. 

b) O artigo 8º, VI, da CF/88, ao preceituar a obrig atoriedade da 
participação dos Sindicatos nas negociações coletiv as de trabalho, não 
derrogou as disposições do artigo 617, §§ 1º e 2º, da CLT. 

c) O direito de greve não é absoluto, irrestrito e ilimitado, pois deve 
observar os limites, pressupostos e requisitos lega is para ser regularmente 
exercido. Configura abuso desse direito a deflagraç ão do movimento sem a 
observância das disposições contidas na Lei n° 7.78 3/89, como a comprovação 
do exaurimento de negociação prévia e autônoma para  resolução do conflito e 
da deliberação da categoria sobre a greve. 

d) A competência originária para a solução dos diss ídios coletivos é dos 
Tribunais Regionais do Trabalho. Entretanto, se os conflitos ultrapassarem 
os limites territoriais de um determinado TRT, inva dindo, assim, o interesse 
de outros Tribunais Regionais, a competência origin ária passará a ser do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

e) O conceito estabelecido na Convenção nº 154 da O IT dispõe que a 
autocomposição ocorre quando diretamente empregados  e empregadores 
contrapostos ajustam suas divergências de modo autô nomo, diretamente, por 
força e atuação próprias, celebrando o diploma cole tivo negociado. 
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05. Assinale a alternativa CORRETA:  

a) A duração normal do trabalho poderá ser acrescid a de horas suplementares, 
em número não excedente de 2 (duas), mediante acord o escrito entre 
empregador e empregado, ou mediante contrato coleti vo de trabalho. 

b) Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exce da de 6 (seis) horas, é 
obrigatória a concessão de um intervalo para repous o ou alimentação, o qual 
será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo es crito ou contrato 
coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (dua s) horas. 

c) Convenção e acordo coletivos poderão prever jorn ada especial de 12 (doze) 
horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de d escanso para o trabalho 
do motorista, em razão da especificidade do transpo rte, de sazonalidade ou 
de característica que o justifique. 

d) A duração normal do trabalho efetivo no subsolo poderá ser elevada até 8 
(oito) horas diárias ou 48 (quarenta e oito) semana is, mediante acordo 
escrito entre empregado e empregador ou contrato co letivo de trabalho, 
sujeita essa prorrogação à prévia licença da autori dade judicial competente. 

e) O reajustamento salarial coletivo, determinado n o curso do aviso-prévio, 
beneficia o empregado pré-avisado da despedida, des de que tenha não recebido 
antecipadamente os salários correspondentes ao perí odo do aviso. 

06. Em relação à estrutura sindical brasileira, apo nte a alternativa 
INCORRETA: 

a) Foi estabelecida em âmbito constitucional a libe rdade sindical 
individual: a pessoa pode filiar-se ou se desligar do sindicato, dependendo 
exclusivamente de sua vontade. Tal fato aproximou n osso sistema sindical, 
neste aspecto, da Convenção nº 87 da OIT, que trata  da liberdade positiva e 
negativa do individuo de se filiar ao sindicato. 

b) A contribuição sindical é instituída por lei, de  interesse das categorias 
profissionais (art. 149 da CF), com caráter tributá rio, e assim compulsória, 
já a denominada contribuição confederativa, institu ída pela assembleia-geral 
da entidade sindical (art. 8º, IV da CF), é compuls ória apenas para os 
filiados do sindicato, mesmo aos que resultaram ven cidos em deliberação da 
assembleia-geral mas nunca aos não filiados. 

c) É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a  partir do registro da 
candidatura a cargo de direção ou representação sin dical e, se eleito, ainda 
que suplente, até um ano após o final do mandato, s alvo se cometer falta 
grave nos termos da lei. 

d) É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos 
colegiados dos órgãos públicos em que seus interess es profissionais ou 
previdenciários sejam objeto de discussão e deliber ação, como no caso das 
Juntas de Recursos da Previdência Social e não send o um direito típico dos 
trabalhadores, porque também cabe aos empregadores,  trata-se de direito 
coletivo de natureza social, previsto no art. 10 da  Constituição Federal. 

e) A atribuição fixada no art. 83, IV, da LC 75, de  1993, é incompatível com 
a finalidade do Ministério Público do Trabalho e im plica em cerceamento da 
atuação sindical assegurada na Constituição.  
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DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

07. No tocante às relações de trabalho lato sensu, assinale a alternativa 
CORRETA: 

a) Nos termos da Lei nº 12.023/2009, as atividades de movimentação de 
mercadorias em geral exercidas por trabalhadores av ulsos, são aquelas 
desenvolvidas em áreas urbanas, com ou sem vínculo empregatício, mediante 
intermediação obrigatória do sindicato da categoria , por meio de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho para execução das at ividades. 

b) A jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do  Trabalho pacificou-se no 
sentido de que a Lei nº 4.860/65, que institui, em seu artigo 14, o 
adicional de risco, dispõe sobre o regime de trabal ho nos portos 
organizados, e não àqueles instituídos por delegaçã o do poder público, de 
regência privada.  

c) Nos termos do art.17 da Lei nº 11.788/2008, a qu al dispõe acerca do 
Estágio de Estudantes, fica assegurado às pessoas p ortadoras de deficiência 
o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas ofe recidas pela parte 
concedente do estágio. 

d) O contrato de equipe, também denominado de contr ato de grupo, sempre 
assumirá as feições de um contrato de trabalho, poi s a prestação de serviço 
não deve ficar à margem do Direito do Trabalho.  

e) Na residência médica, os serviços prestados à tí tulo de formação 
profissional não são estranhos à relação empregatíc ia, já que o médico 
residente será obrigatoriamente filiado ao sistema previdenciário na 
condição de segurado empregado, devendo cumprir a j ornada de 60(sessenta) 
horas semanais.  

08. Quanto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço , assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) A conta vinculada do trabalhador pode ser movime ntada, dentre outras 
hipóteses, nos casos de extinção total da empresa, fechamento de quaisquer 
de seus estabelecimentos, filiais ou agências, supr essão de parte de suas 
atividades, declaração de nulidade do contrato de t rabalho por violação ao 
art. 37, §2º da Constituição Federal, ou ainda fale cimento do empregador 
individual sempre que qualquer dessas ocorrências i mplique rescisão de 
contrato de trabalho, comprovada por declaração esc rita da empresa, suprida, 
quando for o caso, por decisão judicial transitada em julgado. 

b) A incidência do índice de correção do FGTS forne cido pela Caixa Econômica 
Federal, previsto na Lei nº 8.036/90, somente tem l ugar quando efetuados os 
depósitos na conta vinculada do empregado, assim, t ratando-se de parcela 
deferida em decorrência de condenação judicial, os créditos referentes ao 
FGTS são considerados verbas trabalhistas, atualizá veis, portanto, segundo 
os índices aplicáveis aos débitos de mesma natureza . 

c) O TST consolidou o entendimento de que é devido o FGTS sobre horas 
extraordinárias e adicionais eventuais, enquanto pa go, sobre as parcelas de 
natureza salarial pagas ao empregado transferido pa ra o exterior, bem como 
sobre o valor correspondente ao aviso prévio trabal hado ou não.  

d) Dentre as possibilidades de movimentação da cont a vinculada do 
Trabalhador no FGTS, está a de suspensão total do t rabalho avulso por 
período igual ou superior a 90 (noventa) dias, comp rovada por declaração do 
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sindicato representativo da categoria profissional.  

e) Nos termos da Lei n. 8.036/1990, as empresas suj eitas ao regime da 
legislação trabalhista poderão equiparar seus diret ores aos demais 
trabalhadores sujeitos ao regime do FGTS. Para os f ins da aludida norma, 
considera-se diretor o empregado que exerça cargo d e administração previsto 
em lei, estatuto ou contrato social, independente d a denominação do cargo.  

09. No tocante à interrupção e suspensão do contrat o de trabalho, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) A jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do  Trabalho já se 
posicionou no sentido de que a suspensão do contrat o de trabalho, importa em 
suspensão das suas obrigações principais - como a p restação dos serviços e o 
pagamento de salário. A única exceção a esta regra constitui a hipótese de 
suspensão em face do percebimento de auxílio- doenç a acidentário com relação 
ao direito de acesso ao plano de saúde, que decorre  diretamente do contrato 
de emprego e não depende da prestação de serviços p ara sua manutenção, o 
qual deve ser resguardado enquanto durar a concessã o do benefício 
previdenciário. 

b) As ausências ao trabalho dos representantes dos trabalhadores no conselho 
curador do FGTS, em decorrência das atividades dess e órgão, serão abonadas, 
devendo ser considerada como jornada efetivamente t rabalhada, sendo caso de 
interrupção do contrato de trabalho.  

c) A suspensão do contrato de trabalho, em virtude de concessão de auxílio-
doença e posterior aposentadoria por invalidez, não  implica em suspensão do 
prazo prescricional quinquenal, relativamente a par celas que são exigíveis, 
independentemente da rescisão do contrato de trabal ho, exceto quando se está 
diante de um afastamento por doença que impede o em pregado de praticar os 
atos normais da vida civil, inclusive o de ajuizar ação.  

d) O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a 
cinco meses, para participação do empregado em curs o ou programa de 
qualificação profissional oferecido pelo empregador , com duração equivalente 
à suspensão contratual, mediante previsão em conven ção ou acordo coletivo de 
trabalho e aquiescência formal do empregado, observ ado o disposto no art. 
471 da CLT. O prazo limite (de dois a cinco meses) poderá ser prorrogado 
mediante convenção ou acordo coletivo de trabalho e  aquiescência formal do 
empregado, desde que o empregador arque com o ônus correspondente ao valor 
da bolsa de qualificação profissional, no respectiv o período.  

e) O empregado que for aposentado por invalidez ter á suspenso o seu contrato 
de trabalho durante o prazo fixado pelas leis de pr evidência social para a 
efetivação do benefício. Cancelada a aposentadoria por invalidez, mesmo após 
cinco anos, o trabalhador terá direito de retornar ao emprego, facultado, 
porém, ao empregador, indenizá-lo na forma da lei. 

10. Acerca do trabalho da mulher e a proteção à mat ernidade, assinale a 
alternativa CORRETA: 

a)  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal pacifi cou-se no sentido de 
que as empregadas gestantes, inclusive as contratad as a título precário, 
independentemente do regime de trabalho, têm direit o à licença maternidade 
de 120 dias e à estabilidade provisória desde a con firmação da gravidez até 
cinco meses após o parto, o que ensejou a alteração  da Súmula 244 do Colendo 
TST, em sessão realizada pelo Tribunal Pleno em 14. 09.2012.  
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b) Preceitua o art. 384 da CLT, que em caso de pror rogação do horário 
normal, será obrigatório um descanso de 15 (quinze)  minutos no mínimo, antes 
do início do período extraordinário do trabalho, po rém é entendimento 
dominante de que o referido artigo não fora recepci onado pela Constituição 
da República.  

c) É garantido à empregada, durante a gravidez, sem  prejuízo do salário e 
demais direitos: a transferência de função, quando as condições de saúde o 
exigirem, assegurada a retomada da função anteriorm ente exercida, logo após 
o retorno ao trabalho; dispensa do horário de traba lho pelo tempo necessário 
para a realização de, no mínimo, cinco consultas mé dicas e demais exames 
complementares. 

d) Denomina-se “Segregação Vertical”, a tendência a  separar homens e 
mulheres em determinadas profissões, sendo um dos f atores responsáveis pela 
disparidade salarial e ocupacional.  

e) A Convenção nº 100 da OIT, de 1951, ratificada p elo Brasil em abril de 
1957 e promulgada pelo Decreto nº 41.721, de junho de 1957 disciplina o 
princípio de igualdade de remuneração para a mão de  obra masculina e 
feminina em trabalho de igual valor. Segundo a mesm a convenção, o termo 
remuneração abrange o salário ou o vencimento ordin ário, de base ou mínimo, 
excluídas outras vantagens. 

11. No tocante à periculosidade, assinale a alterna tiva que está em 
DESACORDO com a legislação e com a jurisprudência c onsolidada do TST : 

a) São consideradas atividades ou operações perigos as, na forma da 
regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho  e Emprego, aquelas que, 
por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em 
virtude de exposição permanente do trabalhador a: i nflamáveis, explosivos ou 
energia elétrica; roubos ou outras espécies de viol ência física nas 
atividades profissionais de segurança pessoal ou pa trimonial.  

b) Por se tratar de um direito individual a postula ção em juízo do adicional 
de periculosidade somente poderá ser feita pelo emp regado.  

c) Para que seja devido o adicional de periculosida de, é preciso que, por 
força das atividades por ele desenvolvidas, o traba lhador esteja 
habitualmente exposto ao risco, embora seja desnece ssário que o empregado 
esteja em contato com o elemento de risco em todos os instantes da jornada 
de trabalho. O contato eventual com o agente perigo so não lhe dá direito a 
perceber o adicional respectivo.  

d) Nos termos do artigo 195 da CLT, a perícia é imp rescindível à constatação 
do desempenho de atividades ou operações perigosas.  Contudo, tal regra é 
excepcionada na hipótese em que o adicional já é pa go de forma proporcional 
ou em percentual inferior ao máximo. Assim, o pagam ento dessa parcela 
implica o reconhecimento do empregador quanto à exi stência da 
periculosidade.  

e) É devido o adicional de periculosidade aos empre gados que se ativam em 
prédio vertical onde se encontra armazenado combust ível em grande quantidade 
e em desacordo com as normas de segurança e higiene  do trabalho, uma vez 
que, em caso de sinistro, estará em risco a vida de  todos os empregados que 
ali trabalham. 
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12. Analise as proposições abaixo e assinale a alte rnativa INCORRETA: 

a) A jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do  Trabalho é pacífica no 
sentido de que a contratação irregular não gera vín culo com os órgãos da 
administração pública, direta ou indireta (Súmula 3 31, II, do TST). Contudo, 
a impossibilidade de se formar vínculo com a admini stração pública não 
afasta o direito do trabalhador terceirizado às mes mas verbas asseguradas 
aos empregados públicos que exerçam funções idêntic as àquele. 

b) A terceirização no âmbito das entidades estatais  é limitada à atividade–
meio, atividades meramente instrumentais, como se d epreende da Lei nº 
5.654/79, que veio a regulamentar quais as atividad es poderiam ser objeto de 
terceirização. 

c) Tanto a tomadora, quanto a prestadora de serviço s terceirizados, que 
atuem num mesmo estabelecimento, deverão implementa r, de forma integrada, 
medidas de prevenção de acidentes e doenças do trab alho, de forma a garantir 
o mesmo nível de proteção em matéria de segurança e  saúde a todos os 
trabalhadores do estabelecimento.  

d)  A jurisprudência trabalhista já pacificou o entendi mento de que o 
contrato de trabalho temporário, embora regulado po r lei especial, é um 
contrato de emprego, do tipo pacto a termo, submeti do a regras especiais, 
sendo que a Lei nº 6.019/74 criou uma relação trila teral que se repete nas 
demais situações de terceirização.  

e) O contrato entre a empresa de trabalho temporári o e a empresa tomadora ou 
cliente, não poderá exceder de três meses, salvo au torização conferida pelo 
órgão local do Ministério do Trabalho e Previdência  Social, segundo 
instruções a serem baixadas pelo Departamento Nacio nal de Mão-de-Obra.  

13. Assinale a alternativa INCORRETA : 

a) O contrato de trabalho por tempo indeterminado, constitui a regra geral 
nos pactos empregatícios. Assim, nos termos da Súmu la 212 do Colendo TST, há 
presunção jurídica de indeterminação do termo em qu alquer relação de 
emprego.  

b) A Lei nº 5.889/73 autoriza ao produtor rural pes soa física a realizar 
contratação de trabalhador rural por pequeno prazo para o exercício de 
atividades de natureza temporária.  

c) Contrato de representação comercial é o pacto pe lo qual uma pessoa física 
ou jurídica se obriga a desempenhar, em caráter one roso, não eventual e 
autônomo, em nome de uma ou mais pessoas, a mediaçã o para realização de 
negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos  para os transmitir aos 
representados, praticando ou não atos relacionados com a execução dos 
negócios.  

d) Equiparação salarial é a figura mediante a qual se assegura idêntico 
salário nas hipóteses de trabalho de igual valor, p restado ao mesmo 
empregador, na mesma localidade. Ao colega comparad o dá-se o nome de 
paradigma (ou espelho) e ao trabalhador interessado  o de equiparando. 
Designam-se, ainda, ambos pelas expressões “paragon ados” ou “comparados”. 

e)  A falta grave praticada pelo empregado, deve ter co nexão com o serviço. O 
exercício do poder disciplinar restringe-se a condu tas obreiras vinculadas a 
obrigações contratuais trabalhistas. Ou seja, infra ção laboral será 
exclusivamente um comportamento do trabalhador que prejudique o cumprimento 
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de suas obrigações contratuais trabalhistas ou, no mínimo, produza 
injustificável prejuízo ao ambiente laborativo, pel o que sempre deve existir 
a conexão com o serviço.  

14. Quanto ao trabalho do menor, assinale a alterna tiva INCORRETA : 

a) O trabalhador com idade entre 16 (14, se aprendi z) e 18 anos pode, 
enquanto relativamente capaz em termos trabalhistas , praticar alguns atos 
sem assistência de seu responsável legal, podendo, por exemplo, firmar 
recibo pelo pagamento dos salários, embora já não p ossa, sem a referida 
assistência, dar quitação do contrato de trabalho. 

b)  Aos 18 anos completos, o trabalhador torna-se absol utamente capaz e, na 
hipótese de contrato de trabalho de aprendizagem, e m face do alcance da 
plena capacidade para o trabalho, fica extinto e a relação jurídica sujeita-
se às normas gerais sobre contrato de trabalho. 

c) Os estabelecimentos de qualquer natureza são obr igados a empregar e 
matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Apr endizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo , e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabe lecimento, cujas funções 
demandem formação profissional.  

d) O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à sua 
formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em 
horários e locais que não permitam a freqüência à e scola. 

e) A Lei nº 6.354/76, que disciplina o trabalho do atleta de futebol, proíbe 
a contratação de menores de 16 anos. 

15. Quanto aos efeitos do contrato de emprego, assi nale a alternativa 
CORRETA: 

a) Consideram-se sempre desenvolvidos na vigência d o contrato a invenção ou 
modelo patenteados pelo empregado até 1 ano após a extinção do vínculo. 

b) Quando resultar unicamente da atividade intelect ual do empregado, embora 
sem a presença de recursos ou equipamentos do empre gador, a propriedade da 
invenção ou modelo será comum, em partes iguais, po is desenvolvido no 
decorrer do pacto laboral. 

c)  Efeitos conexos do contrato de emprego são os efeit os que não decorrem da 
natureza do pacto empregatício, mas que por razões de acessoriedade ou 
conexão, por terem surgido em função ou vinculados a ele, acoplam-se ao 
contrato de trabalho. Ex: os direitos intelectuais e as indenizações por 
dano moral ou material. 

d) O caráter fiduciário do contrato resulta apenas em diversas obrigações de 
não-fazer. Espécie de obrigação de não fazer é a ab stenção de concorrência 
com as atividades do empregador.  

e) A Convenção nº 111 da OIT considera discriminaçã o toda e qualquer 
distinção, exclusão ou preferência que tenha por fi m alterar a igualdade de 
oportunidade ou tratamento em matéria de emprego ou  profissão.  

16. A respeito do trabalho do bancário, é INCORRETO  afirmar que: 

a) Aos bancários exercentes de cargos de confiança o teto diário é de 8h e o 
semanal de 40h, desde que haja uma gratificação não  inferior a 1/3 do 
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salário do cargo efetivo, conforme estabelecido no art. 224, § 2º, da CLT. 
Entende-se que esta remuneração extra estaria pagan do as 2h a mais de 
trabalho.  

b) O Colendo Tribunal Superior do Trabalho pacifico u o entendimento de que o 
gerente-geral da agência possui a presunção de exer cício de cargo de gestão, 
aplicando-se-lhe o art. 62 da CLT. 

c) O intervalo de 15 minutos, concedido ao bancário  para alimentação, é 
intervalo obrigatório para todos os que tenham jorn ada de 6 horas, não se 
aplicando aos que exercem funções de direção, gerên cia, fiscalização, chefia 
e equivalentes, ou que desempenhem outros cargos de  confiança, desde que o 
valor da gratificação não seja inferior a um terço do salário do cargo 
efetivo.  

d) O pagamento da gratificação de função, em valor inferior a 1/3 do cargo 
efetivo, em determinados meses, afasta, apenas naqu eles meses, a aplicação 
do art. 224, § 2º, da CLT, gerando para o bancário direito às horas 
suplementares.  

e)  O pagamento da gratificação de função em valor infe rior ao previsto em 
convenção coletiva descaracteriza o cargo de confia nça, mesmo que respeitado 
o 1/3 previsto na norma celetária.  

17. Quanto às jornadas especiais de trabalho, assin ale a alternativa 
CORRETA: 

a) O ferroviário removido ou comissionado fora da s ede, não tem computado 
como de trabalho normal e efetivo o tempo gasto em viagens, sem direito à 
percepção de horas extraordinárias.  

b) O aeronauta não tem computado o tempo de desloca mento como tripulante 
extra para assumir ou retornar à base após o voo. 

c)  O trabalhador em minas de subsolo tem computado o t empo de deslocamento 
desde a boca da mina, até o local de trabalho, e vi ce-versa.  

d) São consideradas horas extras o trabalho realiza do em virtude de 
responsabilidade pessoal do tripulante ou no desemp enho de função de 
direção, na iminência de perigo para salvaguarda da  embarcação, por motivos 
de manobras que reclamem a presença de todos em seu s postos e na 
transposição de passos ou pontos difíceis.  

e) Para os empregados que trabalham no interior das  câmaras frigoríficas e 
para os que movimentam mercadorias do ambiente quen te ou normal para o frio 
e vice-versa, depois de 1 (uma) hora e 50 (cinquent a) minutos de trabalho 
contínuo, será assegurado um período de 20 (vinte) minutos de repouso, 
computado esse intervalo como de trabalho efetivo.  

18. Sobre as alterações do contrato individual do t rabalho, é INCORRETO 
afirmar que : 

a) A CLT consagra a autonomia da vontade das partes , mas lhe impõe limites. 
Em princípio, só é lícita a alteração das condições  do contrato individual 
de trabalho por mútuo consentimento e, ainda assim desde que dela não 
resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao emp regado, sob pena de 
nulidade da cláusula infringente dessa garantia.  

b) É sabido que o art. 7º, inciso VI, da Constituiç ão da República de 1988, 
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apesar de consagrar a irredutibilidade salarial, pe rmite sua redução por 
convenção ou acordo coletivo.   

c) O entendimento dominante do Colendo Tribunal Sup erior do Trabalho é de 
que não constitui alteração contratual lesiva modif icar a data de pagamento 
do salário do último dia do mês trabalhado para o q uinto dia útil do mês 
subsequente ao vencido, caso inexista previsão expr essa em contrato ou em 
instrumento normativo. O fundamento é de que tal co mportamento não é lesivo 
aos empregados, porque o art. 459, parágrafo único,  da CLT, o estipula como 
prazo final para o pagamento.   

d) A Convenção n. 171 da OIT, sobre trabalho noturn o, ratificada pelo 
Brasil, prevê medidas alternativas, entre elas a su bstituição do turno da 
noite pelo turno diurno, quando viável, para a empr egada durante o ciclo 
gravídico, no período de pelo menos 16 semanas, sen do oito antes do parto.  

e) A transferência do empregado, ou seja, a alteraç ão do local de trabalho 
com mudança de domicílio, em geral é facultada ao e mpregador, desde que, 
mantidas as condições contratuais ajustadas. Já a r emoção não é permitida 
por ato unilateral do empregador, excetuando a comp rovada necessidade do 
serviço.  

19. No que diz respeito ao trabalho da mãe social, dos índios e do empregado 
doméstico, assinale a alternativa INCORRETA : 

a)  A Lei nº 7.644/87 exige dedicação exclusiva na ativ idade da mãe–social, 
sendo obrigatório residir na casa-lar. A mãe social  deve ter no mínimo: 25 
anos de idade; 1º grau ou equivalente; aprovação em  treinamento e estágio 
exigidos pela lei; boa conduta social; aprovação em  teste psicológico 
específico; boa sanidade física e mental.  

b)  Não haverá discriminação entre trabalhadores indíge nas e os demais 
trabalhadores, aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias das leis 
trabalhistas e de previdência social, permitida a a daptação de condições de 
trabalho aos usos e costumes da comunidade a que pe rtencer o índio nas 
hipóteses de contratação dos índios considerados is olados.  

c) No tocante às condições de trabalho do indígena,  será estimulada a 
realização de contratos por equipe, ou a domicílio,  sob a orientação do 
órgão competente, de modo a favorecer a continuidad e da vida comunitária.  

d) A mãe social não faz jus a horas extras, eis que  seu trabalho é 
considerado intermitente, realizado pelo tempo nece ssário ao desempenho das 
tarefas. Também não tem direito ao adicional noturn o.  

e) A Emenda Constitucional nº 72 estendeu aos domés ticos o direito ao 
reconhecimento das convenções ou acordos coletivos.   

20. Quanto aos períodos de repousos, assinale a alt ernativa INCORRETA: 

a) O abono pecuniário é a conversão de 1/3 das féri as em dinheiro. Deve ser 
requerido até 15 dias antes do término do período a quisitivo, sendo proibida 
aos empregados em tempo parcial.  

b) Considera-se intervalo intrajornada especial, co mputado na duração do 
trabalho, 30 minutos, duas vezes por dia, para a mã e alimentar o filho nos 6 
primeiros meses de vida da criança.  

c) É considerado intervalo intrajornada especial, m as que não é computado na 
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duração do trabalho, 15 minutos entre o término da jornada normal e o inicio 
da prorrogação, para as mulheres e os menores. 

d) No regime de revezamento, as horas trabalhadas e m seguida ao repouso 
semanal de 24 horas, com prejuízo do intervalo míni mo de 11 horas 
consecutivas para descanso entre jornadas, devem se r remuneradas como 
extraordinárias, inclusive com o respectivo adicion al. 

e) Para a concessão de férias, computa-se o período  anterior, do empregado 
que se afastou para o serviço militar, se voltar ao  emprego 30 dias após a 
baixa; no caso de licença maternidade ou aborto e a fastamento previdenciário 
não superior a seis meses, computa-se normalmente.  

21. No tocante às Súmulas do Colendo Tribunal do Su perior do Trabalho, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Tratando-se de pedido de pagamento de diferenças  salariais decorrentes da 
inobservância dos critérios de promoção estabelecid os em Plano de Cargos e 
Salários criado pela empresa, a prescrição aplicáve l é a parcial, pois a 
lesão é sucessiva e se renova mês a mês.  

b) Fere o princípio da isonomia instituir vantagem mediante acordo coletivo 
ou norma regulamentar que condiciona a percepção da  parcela de participação 
nos lucros e resultados ao fato de estar o contrato  de trabalho em vigor na 
data prevista para a distribuição dos lucros. Assim , inclusive na rescisão 
contratual antecipada, é devido o pagamento da parc ela de forma proporcional 
aos meses trabalhados, pois o ex-empregado concorre u para os resultados 
positivos da empresa. 

c) O direito aos salários do período de férias esco lares assegurado aos 
professores (art. 322, caput e § 3º, da CLT) não ex clui o direito ao aviso 
prévio, na hipótese de dispensa sem justa causa ao término do ano letivo ou 
no curso das férias escolares.  

d) Tratando-se de pedido de diferença de gratificaç ão semestral que teve seu 
valor congelado, a prescrição aplicável é a parcial . 

e) É válida a previsão de multa em instrumento norm ativo (sentença 
normativa, convenção ou acordo coletivo) para o cas o de descumprimento das 
obrigações lá pactuadas, desde que não seja mera re petição de texto legal.  

22. Analise as proposições abaixo e assinale a alte rnativa INCORRETA: 

a) A CLT dispôs que toda empresa é obrigada: 1) a i nstalar vestiários com 
armários individuais privativos de mulheres, exceto  os estabelecimentos que 
não exijam troca de roupa; 2) a providenciar local apropriado para as 
empregadas guardarem seus filhos no período da amam entação, quando 
trabalharem pelo menos trinta mulheres com mais de dezesseis anos; 3) a 
abster-se de impor serviço que demande força superi or a vinte quilos para o 
trabalho contínuo, ou vinte e cinco quilos para o t rabalho ocasional.  

b)  Considerando a proteção integral despendida pela le i em relação aos 
menores de dezesseis anos, o direito destes a um me io ambiente equilibrado e 
saudável é absoluto, de tal forma que, verificando o juiz que o trabalho do 
menor é executado de modo prejudicial à sua saúde, desenvolvimento físico ou 
moral, poderá obrigá-lo a abandonar o serviço, send o facultado à empresa 
proporcionar ao menor todas as facilidades para mud ar de funções. 

c) A Constituição Federal no seu art. 7°, XX, ao pr oteger o mercado de 
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trabalho da mulher mediante incentivos específicos,  está, sem dúvida, 
admitindo as ações afirmativas, cujo fundamento con siste em desigualar para 
criar igualdade.  

d) No meio urbano, é considerado noturno o trabalho  realizado entre as 22 
horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte. No me io rural, entre 20 e 4 
horas, no caso de atividades pecuárias, e 21 às 5 h oras, se agrícolas. 
Também na atividade urbana, a duração da hora notur na é contada como de 52 
minutos e 30 segundos e deve ser paga com acréscimo  de 20%. No campo, o 
adicional é de 25% e não há redução da hora noturna .  

e) Como regra geral, a remuneração da hora extra se rá obtida levando-se em 
conta o valor da hora normal, acrescido das parcela s de natureza salarial, 
com exceção relativa aos portuários na qual se excl ui os adicionais de risco 
e de produtividade. 

23. No tocante à prescrição no Direito do Trabalho,  assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) O prazo prescricional se interrompe a partir da provocação da Comissão de 
Conciliação Prévia, recontando-se a partir da tenta tiva frustrada de 
conciliação ou do esgotamento do prazo previsto no art. 625-F da CLT. 

b) A causa interruptiva mais relevante no Direito d o Trabalho é a decorrente 
da propositura da ação judicial trabalhista. A data  dessa propositura fixa o 
termo exato da interrupção, por ser automática a ci tação do reclamado no 
processo do trabalho, tomando o juiz conhecimento d o processo, em regra, 
apenas na audiência inaugural. 

c) No âmbito do Direito do Trabalho há distinção en tre prescrição total e 
prescrição parcial. Essa distinção produz-se em fun ção do título jurídico a 
conferir fundamento e validade à parcela pretendida  (preceito de lei versus 
norma jurídica não legal ou ato bilateral ou unilat eral de vontade). 

d) O período aquisitivo das férias é de doze meses.  O período concessivo é 
igualmente de doze meses, subsequentes à data em qu e o empregado tiver 
adquirido o direito. Expirado o período concessivo,  sem que o empregador 
tenha oportunizado o descanso, passa a fluir o praz o prescricional para que 
o empregado exerça o direito de ação. 

e) O artigo 487, § 1º, da CLT assegura a integração  do tempo ficto do aviso-
prévio indenizado ao tempo de serviço do trabalhado r. Integrando o período 
do aviso-prévio o tempo de serviço, tal como expres samente determina a lei, 
os efeitos do contrato são projetados para o termo final do pré-aviso, 
verificando-se a extinção do elo jurídico-laboral a penas após o total 
decurso do aludido prazo. Este, portanto, o termo i nicial de contagem do 
prazo prescricional disciplinado no artigo 7º, XXIX , da CF/1988.   

24 . A nalise as proposições abaixo e assinale a alternati va INCORRETA: 

a) Consideram-se também empregados rurais os que em bora não trabalhando em 
funções típicas da lavoura ou da pecuária, têm seus  serviços direcionados 
para a finalidade da empresa. Dessa forma, são rura is os motoristas, 
apontadores, fiscais, administradores, tratoristas,  pedreiros e outros. 
Quanto ao argumento de que os motoristas pertencend o à categoria 
diferenciada não poderiam ser considerados empregad os rurais, o Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho já disciplinou a maté ria, admitindo tal 
possibilidade, desde que a atividade da empresa sej a predominantemente 
rural.  
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b) De acordo com a Lei nº 605, de 05/01/49, a remun eração do repouso semanal 
do empregado em domicílio corresponderá ao quocient e da divisão por 6 
(seis), da importância total da sua produção na sem ana . 

c) Se não há referência à qualificação profissional  no contrato, nem sendo 
possível prová-la, presume-se que o empregado obrig ou-se a todo e qualquer 
serviço compatível com a sua condição pessoal. 

d) Considera-se serviço voluntário a atividade não remunerada prestada por 
pessoa física à entidade pública de qualquer nature za, ou à instituição 
privada que tenha objetivos cívicos, culturais, edu cacionais, científicos, 
recreativos ou de assistência social, inclusive mut ualidade.  

e) É considerado sobreaviso o tempo em que ferroviá rio efetivo permanece em 
sua residência aguardando a qualquer momento chamad o para o serviço, em 
escala de no máximo 24 horas, sendo as horas de sob reaviso remuneradas à 
razão de 1/3 do salário normal; assim também no cas o dos eletricitários, 
cujas horas de sobreaviso são calculadas sobre a to talidade das parcelas de 
natureza salarial e não apenas sobre o salário bási co; mas não na hipótese 
de uso do BIP.  

DIREITO ADMINISTRATIVO  

25. Sobre os princípios que norteiam a atuação da A dministração Pública é 
CORRETO afirmar:  

I - Assim como o princípio da autonomia da vontade,  aplicável nas relações 
entre os particulares, o princípio da legalidade im põe à Administração 
Pública, em toda a sua atividade, obediência aos ma ndamentos da lei. Como 
corolário disso, a atuação da Administração Pública  está presa aos 
mandamentos da lei, deles não podendo se afastar, s ob pena de invalidade do 
ato e responsabilidade de seu autor. 

II - O princípio da impessoalidade destina-se a pro teger simultaneamente o 
interesse público e os interesses privados, na medi da em que traz a ideia de 
que a Administração tem que tratar a todos os admin istrados sem 
discriminações, benéficas ou nocivas, coibindo a in terferência de simpatias 
ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas na atuação 
administrativa, impedindo que o ato administrativo tenha um beneficiário, 
ante a prevalência do interesse público. 

III - A Constituição Federal, ao consagrar o princí pio da moralidade 
administrativa como vetor da atuação da Administraç ão Pública, igualmente 
consagrou a necessidade de proteção à moralidade e responsabilização do 
administrador público imoral. Desse modo, qualquer cidadão pode propor ação 
popular objetivando anular ato lesivo à moralidade administrativa. 

IV - Em razão do princípio da moralidade, os atos d e improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o re ssarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

V - Segundo o princípio da publicidade, a Administr ação Pública direta e 
indireta está compelida à divulgação de seus atos, conferindo transparência 
e visibilidade à atuação administrativa. Todavia, t al princípio não é 
irrestrito, porquanto também é dever do Estado cont rolar o acesso e a 
divulgação de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, 
assegurando a sua proteção. 
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a) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV.  
b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
c) Estão corretas apenas as afirmativas II, III e V . 
d) Estão corretas apenas as afirmativas III, IV e V . 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

26. Dentre as alternativas a seguir, assinale a úni ca INCORRETA:  

a) O ato administrativo pode ser conceituado como t oda medida, de natureza 
unilateral ou bilateral, editada pelo Estado, por m eio de seus 
representantes, no exercício regular de suas funçõe s, ou por qualquer pessoa 
que detenha, nas mãos, fração de poder delegada pel o Estado, que tem por 
finalidade imediata criar, reconhecer, modificar, r esguardar ou extinguir 
situações jurídicas subjetivas, em matéria administ rativa. 

b) Dentre os requisitos de validade do ato administ rativo está a finalidade, 
a qual impõe seja o ato administrativo praticado un icamente para um fim de 
interesse público e, este, por sua vez, há de ser p róprio do ato praticado; 
não pode o agente público praticar um ato visando o  fim inerente a outro, 
mesmo que ambos sejam de sua competência e abriguem  um interesse público. 

c) Quanto à natureza do conteúdo, os atos administr ativos podem ser 
classificados em concretos e abstratos; concretos s ão os que dispõem para um 
único e específico caso, e se esgotam nessa aplicaç ão, tais como nas 
hipóteses de exoneração de funcionário e declaração  de utilidade pública 
para fins de desapropriação. São abstratos os atos que dispõem para casos 
que possam se repetir, não se esgotando mesmo depoi s de reiteradas 
aplicações, sendo o regulamento um exemplo típico d essa espécie de ato 
administrativo. 

d) Em razão da maior ou menor liberdade que tem a A dministração Pública para 
agir ou decidir, os atos administrativos podem ser classificados em 
vinculados e discricionários. Vinculados são os ato s administrativos 
praticados conforme o único comportamento que a lei  prescreve à 
Administração Pública, não cabendo a essa outro com portamento que não aquele 
ditado na lei. Discricionários são os atos administ rativos praticados 
conforme um dos comportamentos que a lei prescreve,  cabendo à Administração 
Pública a escolha dentre as condutas previstas, obs ervados os critérios de 
conveniência e oportunidade. 

e) Segundo a teoria dos motivos determinantes, o at o administrativo só é 
valido se os motivos anunciados efetivamente aconte ceram; desse modo, a 
menção a motivos falsos ou inexistentes vicia irrem ediavelmente o ato 
praticado, mesmo que não exigidos por lei.  

27. Assinale a única alternativa CORRETA acerca dos  poderes conferidos à 
Administração Pública:  

a) Poder regulamentar se configura na prerrogativa conferida à Administração 
Pública de editar atos gerais para complementar as leis e permitir a sua 
efetiva aplicação. Esse poder pode ser exercido por  qualquer agente público, 
todavia, está condicionado à estrita observância do  princípio da legalidade.  

b) O poder disciplinar, exercido pela Administração  Pública exclusivamente 
sobre os servidores públicos, consiste na possibili dade de apurar infrações 
e aplicar sanções nas hipóteses nas quais o agente público age em 
desconformidade com os princípios e regras legais d o ordenamento jurídico, 
estando seu exercício vinculado ao princípio da leg alidade. 
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c) No direito brasileiro, o poder regulamentar dest ina-se a explicitar o 
teor das leis, preparando sua execução, completando -as ou até restringindo 
seus preceitos, quando for o caso. Isso justifica a  concessão de tal poder 
apenas a certos agentes políticos. No âmbito da Con stituição Federal, o 
poder regulamentar está assegurado apenas ao Presid ente da República. 

d) O fundamento da atribuição de polícia administra tiva está centrado num 
vínculo geral existente entre a Administração Públi ca e os administrados, 
que autoriza o condicionamento do uso, gozo e dispo sição da propriedade e do 
exercício da liberdade em benefício do interesse pú blico ou social, podendo 
a atividade de polícia ser ora discricionária, ora vinculada, porém sempre 
submetida aos ditames legais. 

e) Em essência, a polícia administrativa, ou poder de polícia, restringe o 
exercício de atividades lícitas, reconhecidas pelo ordenamento como direitos 
dos particulares, isolados ou em grupo. Diversament e, a polícia judiciária 
visa impedir o exercício de atividades ilícitas, ve dadas pelo ordenamento 
jurídico. Desse modo, uma das principais caracterís ticas que distinguem a 
polícia administrativa da polícia judiciária é que apenas esta última tem 
atuação repressiva.  

28. Sobre a responsabilidade extracontratual do Est ado, assinale a única 
alternativa INCORRETA:  

a) A responsabilidade patrimonial pode decorrer de atos jurídicos, atos 
ilícitos, de comportamentos materiais ou de omissão  do Poder Público, mas 
está sempre condicionada à existência de um dano ca usado a terceiro por 
comportamento omissivo ou comissivo do agente públi co. 

b) Na esfera constitucional, o dever de indenizar o  dano causado pelo Estado 
está condicionado à configuração dos seguintes elem entos: que o agente 
causador seja pessoa jurídica de direito público ou  de direito privado 
prestadora de serviços públicos; que exista o nexo de causalidade entre o 
dano causado a terceiros e o ato ilícito derivado d e dolo ou culpa do agente 
público. 

c) Diferentemente do que ocorre no âmbito do direit o privado, no qual a 
responsabilidade civil está estreitamente vinculada  à existência de ato 
ilícito, no direito administrativo a responsabilida de pode se originar de 
atos ou comportamentos que, não obstante lícitos, c ausem danos a terceiros. 

d) É correto afirmar que a Constituição Federal de 1988 acolheu a 
responsabilidade objetiva do Estado, ou seja, desne cessário aferir a 
existência de dolo ou culpa do agente, o mau funcio namento ou a falha da 
Administração, bastando a existência da relação de causa e efeito entre a 
ação ou omissão administrativa e o dano sofrido pel a vítima. 

e) A Constituição vigente assegura à Administração Pública o direito de 
regresso contra o agente responsável pelo ato ou om issão administrativa que 
causa dano a terceiro. Todavia, condicionou esse di reito de regresso à prova 
de dolo ou culpa do agente, o que confere a essa re lação o caráter 
subjetivo, diverso daquele que caracteriza a relaçã o entre a Administração 
Pública e a vítima. 

DIREITO PENAL  

29. No que diz respeito aos crimes contra a liberda de pessoal, marque a 
resposta ESCORREITA:  
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a) Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 
trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer suj eitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qua lquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou pr eposto. A pena é de 
reclusão, de três a oito anos, e multa, além da pen a correspondente à 
violência. 

b) Privar alguém de sua liberdade, mediante sequest ro ou cárcere privado. A 
Pena é de reclusão, de um a três anos. 

c) Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, o u qualquer outro meio 
simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave. A pen a é de detenção, de dois 
a seis meses, ou multa. 

d) Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 
haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacida de de resistência, a não 
fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não  manda com pena de 
detenção, de quatro meses a um ano, ou multa. 

e) Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 
trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer suj eitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qua lquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou pr eposto. A pena é de 
reclusão, de quatro a oito anos, e multa, além da p ena correspondente à 
violência. 

30. NÃO caracteriza crime contra organização do tra balho:  

a) Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça: I - a exercer ou 
não exercer arte, ofício, profissão ou indústria, o u a trabalhar ou não 
trabalhar durante certo período ou em determinados dias. II - a abrir ou 
fechar o seu estabelecimento de trabalho, ou a part icipar de parede ou 
paralisação de atividade econômica. 

b) Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a celebrar 
contrato de trabalho, ou a não fornecer a outrem ou  não adquirir de outrem 
matéria-prima ou produto industrial ou agrícola. 

c) Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a participar ou 
deixar de participar de determinado sindicato ou as sociação profissional. 

d) Participar de interrupção ou abandono coletivo d e trabalho, praticando 
violência contra pessoa ou contra coisa. 

e) Invadir ou ocupar estabelecimento industrial, co mercial ou agrícola, com 
o intuito de impedir ou embaraçar o curso normal do  trabalho, ou com o mesmo 
fim danificar o estabelecimento ou as coisas nele e xistentes ou delas 
dispor. 

BLOCO II 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

31. Em relação aos conflitos de jurisdição, assinal e a alternativa 
INCORRETA: 

a) Os conflitos de jurisdição podem ocorrer entre T ribunais Regionais do 
Trabalho. 
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b) Ocorre quando ambas as autoridades se considerar em competentes ou quando 
ambas as autoridades se considerarem incompetentes.  

c) É vedado à parte interessada suscitar conflitos de jurisdição quando já 
houver oposto na causa exceção de incompetência. 

d) Nos conflitos de jurisdição entre as Varas do Tr abalho e os Juízos de 
Direito, os mesmos serão dirimidos pelo Supremo Tri bunal Federal, de acordo 
com o artigo 808 da CLT. 

e) Os conflitos de jurisdição podem ser suscitados pelos Juízes e Tribunais 
do Trabalho. 

32. No que diz respeito às audiências na Justiça do  Trabalho, assinale a 
alternativa INCORRETA:  

a) É facultado ao empregador fazer-se substituir pe lo gerente, ou qualquer 
outro preposto que tenha conhecimento do fato, e cu jas declarações obrigarão 
o proponente, exceto quanto à reclamação de emprega do doméstico, ou contra 
micro ou pequeno empresário, cujo preposto deve ser  necessariamente 
empregado do reclamado. 

b) Se por doença ou qualquer outro motivo poderoso,  devidamente comprovado, 
não for possível ao empregado comparecer pessoalmen te, poderá fazer-se 
representar por outro empregado que pertença à mesm a profissão, ou pelo seu 
sindicato. 

c) O reclamado terá vinte minutos para aduzir sua d efesa, sendo vários os 
reclamados, este tempo será dividido entre eles. 

d) Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo 
não excedente de 10 (dez) minutos para cada uma. 

e) Da decisão proferida em audiência, serão os liti gantes notificados 
pessoalmente, ou por seu representante, na própria audiência.  

33. Em relação ao procedimento sumaríssimo, temos a  seguinte hipótese 
CORRETA: 

a) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a  quarenta vezes o salário 
mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação  ficam submetidos ao 
procedimento sumaríssimo, excluídas as demandas em que é parte empresa 
pública federal. 

b) As demandas sujeitas a rito sumaríssimo serão in struídas e julgadas em 
audiência única, sob a direção de juiz presidente o u substituto, sob pena de 
nulidade do processo, eis que vedado o adiamento da  audiência. 

c) Aberta a sessão, o juiz esclarecerá as partes pr esentes sobre as 
vantagens da conciliação e usará os meios adequados  de persuasão para a 
solução conciliatória do litígio, vedada a tentativ a de conciliação, após o 
encerramento da instrução processual. 

d) Todas as provas serão produzidas na audiência de  instrução e julgamento, 
ainda que não requeridas previamente. 

e) A sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com resumo dos 
fatos relevantes ocorridos em audiência, não sendo dispensado o relatório. 
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34. NÃO compete às Varas do Trabalho:  

a) Conciliar e julgar os dissídios em que se preten da o reconhecimento da 
estabilidade de empregado. 

b) Processar e julgar os inquéritos para apuração d e falta grave. 

c) Julgar os embargos de declaração opostos às suas  próprias decisões. 

d) As ações entre trabalhadores portuários e os ope radores portuários ou o 
Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes da r elação de trabalho. 

e) Julgar as suspeições arguidas contra os seus juí zes titulares ou 
substitutos. 

35. Em relação ao Processo Judiciário do Trabalho, assinale a alternativa 
INCORRETA, conforme disposto na CLT:  

a) Os dissídios individuais ou coletivos submetidos  à apreciação da Justiça 
do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação. 

b) Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla li berdade na direção do 
processo e velarão pelo andamento rápido das causas , podendo determinar 
qualquer diligência necessária ao esclarecimento de las. 

c) A compensação, ou retenção, poderá ser deduzida até as razões finais. 

d) É lícito às partes celebrar acordo que ponha ter mo ao processo, ainda 
mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório. 

e) Nos casos omissos, o direito processual comum se rá fonte subsidiária do 
direito processual do trabalho, exceto naquilo em q ue for incompatível com 
as normas deste Título. 

36. De acordo com a CLT, qual hipótese NÃO correspo nde à verdade em relação 
à fixação de custas:  

a) Nos dissídios individuais e nos dissídios coleti vos do trabalho, nas 
ações e procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, bem como nas 
demandas propostas perante a Justiça Estadual, no e xercício da jurisdição 
trabalhista, as custas relativas ao processo de con hecimento incidirão à 
base de 2% (dois por cento), observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e 
sessenta e quatro centavos). 

b) As custas serão calculadas, quando houver acordo  ou condenação, sobre o 
respectivo valor. 

c) As custas serão calculadas, quando houver extinç ão do processo, sem 
resolução do mérito, ou julgado totalmente improced ente o pedido, sobre o 
valor da causa. 

d) As custas serão calculadas, no caso de procedênc ia do pedido formulado em 
ação declaratória e em ação constitutiva, sobre o v alor da causa. 

e) As custas serão pagas pelo vencido, após o trâns ito em julgado da 
decisão. No caso de interposição de qualquer recurs o, as custas serão pagas 
e comprovado o recolhimento dentro do prazo recursa l. 
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37. Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Os empregados e os empregadores poderão reclamar  pessoalmente perante a 
Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamaçõe s até o final, salvo em 
caso de recursos ao Tribunal Superior do Trabalho. 

b) Nos dissídios coletivos é obrigatória aos intere ssados a assistência por 
advogado. 

c) A reclamação trabalhista do menor de 18 anos ser á feita por seus 
representantes legais e, na falta destes, pela Proc uradoria da Justiça do 
Trabalho, pelo sindicato, pelo Ministério Público E stadual ou curador 
nomeado em juízo. 

d) As mulheres casadas poderão pleitear perante a J ustiça do Trabalho sem a 
assistência de seus maridos. 

e) Mesmo sendo o reclamante geralmente hipossuficie nte, pessoa desprovida de 
recursos, cabe a aplicação da litigância de má-fé. 

38. O Recurso de Revista é o último recurso, na Jus tiça do Trabalho, para 
reexame de decisões proferidas em dissídios individ uais, exceto na hipótese 
de violação direta da Constituição Federal, que ain da caberá o recurso 
extraordinário ao STF (Art. 102, III da CF e Art. 8 93, § 2º. da CLT), assim, 
assinale a alternativa CORRETA:  

a) Estando a decisão recorrida em consonância com e nunciado da Súmula da 
Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, po derá o Ministro Relator, 
indicando-o, negar seguimento ao recurso de revista . Será denegado 
seguimento ao recurso nas hipóteses de intempestivi dade, deserção, falta de 
alçada e ilegitimidade de representação, cabendo a interposição de agravo de 
instrumento. 

b) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo,  a admissibilidade de 
recurso de revista está limitada à demonstração de violação direta a 
dispositivo da Constituição Federal ou contrariedad e a Súmula do Tribunal 
Superior do Trabalho e a Orientação Jurisprudencial  deste Tribunal.  

c) O conhecimento do recurso de revista, quanto à p reliminar de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional, supõe indicaçã o de violação do art. 832 
da CLT, do art. 458 do CPC ou do art. 93, IX, da CF /1988. 

d) Havendo execução provisória e julgado agravo de petição pelo Tribunal 
Regional, a apreciação do recurso de revista fica s obrestada até o trânsito 
em julgado da decisão. 

e) A decisão judicial proferida por Tribunal do Tra balho que declara a 
incompetência material da Justiça do Trabalho é mer amente interlocutória, já 
que não extingue o processo, portanto, não comporta  recurso de revista. 

39. No que diz respeito às decisões proferidas na J ustiça do Trabalho, 
assinale a alternativa INCORRETA.  

a) As decisões cognitivas ou homologatórias deverão  sempre indicar a 
natureza jurídica das parcelas constantes da conden ação ou do acordo 
homologado, inclusive o limite de responsabilidade de cada parte pelo 
recolhimento da contribuição previdenciária, se for  o caso.  

b) A União será intimada das decisões homologatória s de acordos que 
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contenham parcela indenizatória, na forma do art. 2 0 da Lei nº 11.033, de 21 
de dezembro de 2004, facultada a interposição de re curso relativo aos 
tributos que lhe forem devidos. (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007) 

c) É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho conhe cer de questões já 
decididas, excetuados os casos expressamente previs tos neste Título e a ação 
rescisória, que será admitida na forma do disposto no Capítulo IV do Título 
IX da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Códi go de Processo Civil, 
sujeita ao depósito prévio de 15% (quinze por cento ) do valor da causa, 
salvo prova de miserabilidade jurídica do autor. 

d) Quando a decisão concluir pela procedência do pe dido determinará o prazo 
e as condições para o seu cumprimento. 

e) É devida a contribuição previdenciária sobre o v alor do acordo celebrado 
e homologado após o trânsito em julgado de decisão judicial, respeitada a 
proporcionalidade de valores entre as parcelas de n atureza salarial e 
indenizatória deferidas na decisão condenatória e a s parcelas objeto do 
acordo. 

40. No direito brasileiro, denomina-se súmula um co njunto de decisões, tido 
como jurisprudência, isto é, a linha que determinad o tribunal segue a 
respeito de um tema específico, com a finalidade de  tornar público para a 
sociedade tal posicionamento e também para, interna mente, buscar a 
uniformidade entre as decisões dos juízes ou minist ros. Assim, no que diz 
respeito ao processo do trabalho, assinale a altern ativa CORRETA:  

a) A ausência do reclamante, quando adiada a instru ção após contestada a 
ação em audiência, importa arquivamento do processo . 

b) A intervenção assistencial, simples ou adesiva, só é admissível se 
demonstrado o interesse econômico. 

c) O art. 2º, § 4º, da Lei nº 5.584, de 26.06.1970,  não foi recepcionado 
pela CF/1988, sendo ilícita a fixação do valor da a lçada com base no salário 
mínimo, conforme previsto no inciso IV, do artigo 7 º da Carta Política. 

d) Pode se configurar conflito de competência entre  Tribunal Regional do 
Trabalho e Vara do Trabalho a ele vinculada. 

e) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo,  a admissibilidade de 
recurso de revista está limitada à demonstração de violação direta a 
dispositivo da Constituição Federal ou contrariedad e a Súmula do Tribunal 
Superior do Trabalho, não se admitindo o recurso po r contrariedade a 
Orientação Jurisprudencial deste Tribunal. 

41. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Conforme os artigos 890, 891 e 892 da CLT, são t rês as espécies de 
execução por prestações sucessivas no processo judi ciário do trabalho: I. As 
prestações por tempo determinado; II. As prestações  por prazo indeterminado; 
III. As obrigações de natureza indivisível.  

b) De acordo ainda com artigos 890, 891 e 892 da CL T, nas prestações 
sucessivas por prazo determinado, a execução pelo n ão-pagamento de uma 
prestação compreenderá as que lhe sucederem; enquan to que nas prestações 
sucessivas por prazo indeterminado, a execução comp reenderá inicialmente as 
prestações devidas até a data do ingresso na execuç ão (Art. 892, CLT). E na 
obrigação indivisível com pluralidade de credores, aquele que não participou 
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do processo receberá a sua parte, deduzidas as desp esas na proporção de seu 
crédito.  

c) Embora não haja atividade cognitiva, a decisão q ue declara extinta a 
execução, nos termos do art. 794 combinado com o ar t. 795 do CPC, extingue a 
relação processual e a obrigacional, sendo passível  de corte rescisório.  

d) Em se cuidando de crédito trabalhista, poderá o credor hipotecário usar 
do favor legal contido no artigo 1.483. parágrafo ú nico, do Código Civil e 
pedir a adjudicação do bem, visto que seu direito é  preexistente à penhora 
trabalhista e, nessa condição, ao seu direito de pr eferência não se opõe a 
preferência do crédito trabalhista.  

e) Os direitos oriundos da existência do contrato d e trabalho subsistirão em 
de recuperação judicial ou dissolução da empresa, e xceto em caso de 
falência, sendo que, nesta, os referidos direitos c onstituirão créditos 
privilegiados a totalidade dos salários devidos ao empregado e a totalidade 
das indenizações a que tiver direito, inclusive em relação ao direito do 
credor hipotecário, para pagamento de seu crédito, de requerer a adjudicação 
do imóvel. 

42. Sobre a arrematação, é CORRETO afirmar que:  

a) No caso de arrematação a prazo, os pagamentos fe itos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédit o, e os subsequentes ao 
executado, por isso sendo, neste último caso, defes o ao Juiz trabalhista, de 
ofício, promover abandamento do crédito subsequente  para outros processos em 
execução nos quais ainda não haja garantia do Juízo  pelo mesmo devedor. 

b) O exequente, se vier a arrematar os bens, não es tará obrigado a exibir o 
preço; mas, se o valor dos bens exceder o seu crédi to, depositará, dentro de 
3 (três) dias, a diferença, sob pena de ser tornada  sem efeito a arrematação 
e perderá, em benefício da execução, o sinal e, nes te caso, os bens serão 
levados a nova praça ou leilão à custa do exequente .   

c) Se a praça ou o leilão for de diversos bens e ho uver mais de um lançador, 
será preferido aquele que se propuser a arrematá-lo s englobadamente, 
oferecendo para os que não tiverem licitante preço igual ao da avaliação e 
para os demais o de maior lanço.  

d) Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pe lo serventuário da 
justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á  perfeita, acabada e 
irretratável, ainda que venham a ser julgados proce dentes os embargos do 
executado, sendo precluso o requerimento do arremat ante, nos 05 dias 
subsequentes, para torná-la sem efeito, sob a alega ção de existência de ônus 
real ou de gravame no edital.  

e) Quando não fora requerida a adjudicação, é possí vel a venda antecipada do 
bem penhorado, com dispensa do edital de hasta públ ica, desde que o valor 
dos bens penhorados não exceder 30 (trinta) vezes o  valor do salário mínimo 
vigente na data da avaliação. 

43. Em relação aos recursos do Processo do Trabalho , temos como CORRETA a 
seguinte alternativa:  

a) O duplo grau de jurisdição é garantia constituci onal, de modo que a lei 
não pode restringir, como ocorre na Lei nº 5.584/70 . 

b) Em razão do princípio da aplicação subsidiária d o CPC e sendo omissa a 
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CLT, aplica-se, no Processo do Trabalho, a regra co ntida no artigo 191 do 
CPC, concedendo-se prazo em dobro para litisconsort es com procuradores 
distintos. 

c) Inaplicável no processo do trabalho, o não conhe cimento de recurso ao 
TST, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, 
do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam  os fundamentos da 
decisão recorrida, nos termos em que fora proposta,  diante do disposto no 
artigo 769 da CLT. 

d) Adota-se o princípio da fungibilidade recursal, na ausência de erro 
grosseiro, ausência de má-fé e respeito ao prazo do  recurso correto. 

e) Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões 
interlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo  de decisão que acolhe 
exceção de incompetência territorial, com a remessa  dos autos para Vara do 
Trabalho situada no mesmo Tribunal Regional, mas em  outra jurisdição. 

44. A Emenda Constitucional nº 45 alterou diversos dispositivos da 
Constituição Federal brasileira, dentre eles, o dis posto no artigo 114, que 
trata da competência da Justiça do Trabalho. Perceb e-se, facilmente, que a 
competência da Justiça do Trabalho, após a Emenda C onstitucional nº 45, 
sofreu uma profunda alteração. Neste contexto, assi nale a alternativa 
INCORRETA: 

a) O inciso I, do art. 114 da CF/88, atribui à Just iça do Trabalho processar 
e julgar as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de 
direito público externo e da administração pública direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic ípios. O STF na ADI-3395-
6, em 27/01/2005, assentou que a competência da Jus tiça do Trabalho 
estabelecida no dispositivo acima transcrito não al cança as “causas que 
sejam instauradas entre o Poder Público e seus serv idores, a ele vinculados 
por típica relação de ordem estatutária ou de carát er jurídico-
administrativo”. Prestigiou-se, portanto, a naturez a do vínculo jurídico 
entre Poder Público e servidores, e não a simples p resença do ente estatal 
nessa relação. 

b) A Constituição Federal, após a alteração operada  pela referida Emenda, 
traz em seu art. 114, VI que é competente a Justiça  do Trabalho para o 
processamento e julgamento das ações de indenização  por dano moral ou 
patrimonial, decorrentes da relação de trabalho, po rtanto qualquer dano 
moral ou patrimonial sofrido pelo empregado em face  do empregador será 
apreciado pelo Tribunal Trabalhista. Tal entendimen to já foi firmado pelo 
TST na Súmula 392: “Nos termos do art. 114 da CF/19 88, a Justiça do Trabalho 
é competente para dirimir controvérsias referentes à indenização por dano 
moral, quando decorrente da relação de trabalho”. 

c) A Emenda Constitucional nº 45/2004, de 08 de dez embro de 2004, conferiu à 
Justiça do Trabalho competência para processar e ju lgar as ações relativas 
às penalidades administrativas impostas aos emprega dores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho. Assim, após a EC nº 45, a competência 
da Justiça do Trabalho foi ampliada, passando a pro cessar e julgar as ações 
relativas às penalidades administrativas impostas a os empregadores pelos 
órgãos de fiscalização das relações de trabalho. 

d) De acordo com a Súmula nº 363 do Superior Tribun al de Justiça, compete à 
Justiça estadual processar e julgar a ação de cobra nça ajuizada por 
profissional liberal contra cliente. 
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e) O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julga mento do CC nº 7.204/MG, 
Relator o Ministro Ayres Britto, pacificou o entend imento no sentido de ser 
da Justiça do Trabalho a competência para processar  e julgar as ações de 
indenização por danos morais e patrimoniais decorre ntes de acidente de 
trabalho proposta por empregado em face do empregad or. Na ocasião, definiu-
se, ainda, que essa orientação alcançaria também os  processos que tramitavam 
na Justiça estadual à época da promulgação da Emend a Constitucional nº 
45/2004, mesmo onde já tivesse sido proferida sente nça de mérito na origem. 

45. Em relação às Súmulas Vinculantes do Supremo Tr ibunal Federal em matéria 
que afeta o ramo trabalhista, assinale a alternativ a INCORRETA:  

a) Salvo nos casos previstos na Constituição, o sal ário mínimo não pode ser 
usado como indexador de base de cálculo de vantagem  de servidor público ou 
de empregado, nem ser substituído por decisão judic ial. 

b) A Justiça do Trabalho é competente para processa r e julgar ação 
possessória ajuizada em decorrência do exercício do  direito de greve pelos 
trabalhadores da iniciativa privada. 

c) É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a 
modalidade do depósito. 

d) Durante o período previsto no § 1º do artigo 100  da Constituição, incidem 
juros de mora sobre os precatórios que nele sejam p agos. 

e) Aplicam-se ao servidor público, no que couber, a s regras do regime geral 
da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, 
§ 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edi ção de lei complementar 
específica.  

46. No processo coletivo do trabalho, a execução da s decisões proferidas na 
ação coletiva sobre a validade ou invalidade de ato s normativos, assinale a 
alternativa CORRETA:  

a) Quando a decisão for de indenização pelos danos genericamente causados 
aos interesses coletivos difusos e ao ordenamento j urídico, as custas 
processuais serão fixadas e executadas por ocasião da individualização do 
quantum debeatur por meio das ações individuais dos trabalhadores l esados ou 
pelo Ministério Público do Trabalho, parte legítima  à promover a execução em 
defesa da ordem jurídica. 

b) Quando a decisão deferir antecipação de tutela p ara suspensão imediata 
dos efeitos do ato jurídico inquinado nulo ou de an ulável, com fixação de 
astreintes, comportará execução do valor das custas processua is, em caso de 
inadimplemento da obrigação.  

c) Quando a decisão, nessas ações sobre validade e invalidade de ato 
normativos consistir em obrigação de não inclusão d e determinadas cláusulas 
nos convênios normativos relativos às categorias pr ofissional e econômica em 
litígio, não haverá a fixação de custas porque a de cisão vale pelo seu 
efeito constitutivo ou declaratório positivo. 

d) Quando a decisão acolher apenas a desconstituiçã o do contrato ou do 
instrumento normativo, declarando a validade ou inv alidade do negócio 
jurídico, inexiste execução com relação a esse obje to, porque a decisão vale 
pelo seu próprio efeito - declaratório ou constitut ivo negativo.  
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e) Quando a decisão de indenização pelos danos gene ricamente causados aos 
interesses coletivos e ao ordenamento jurídico for proferida em competência 
funcional originária pelo Tribunal Regional do Trab alhou ou pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, a eles caberá proceder a exec ução, podendo, no 
entanto, delegar os atos não declaratórios aos juíz es de primeira instância, 
por instrumento de carta de sentença. 

47.  Em se tratando de execução de decisão em sede de Aç ão Civil Pública 
ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) ou por associação 
sindical, é INCORRETO afirmar que:  

a) A execução trabalhista das multas e das astreintes objetiva coagir o 
infrator, financeira e psicologicamente, a cumprir a sentença ou o acordo 
judicial trabalhista.  

b) As multas e as astreintes fixadas no Termo de Ajustamento de Conduta 
celebrado com o MPT, na execução trabalhista consti tuem natureza de título 
judicial executável ex-officio, consoante as disciplinas dos artigos 876 e 
878 da CLT.  

c) Na ACP que tenha por objeto o cumprimento de obr igação de fazer ou não 
fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestaçã o da atividade devida ou 
a cessação da atividade nociva, sob pena de execuçã o específica, ou de 
cominação de multa diária, se esta for suficiente o u compatível, 
independentemente de requerimento do autor.  

d) A multa cominada liminarmente em decisão trabalh ista só será exigível do 
réu (reclamado) após o trânsito em julgado da decis ão favorável ao autor, 
mas será devida desde o dia em que se houver config urado o descumprimento, 
podendo a execução ser promovida por qualquer inter essado, ou ex-officio 
pelo próprio Juiz ou Presidente ou Tribunal compete nte.  

e) Decorridos (60) sessenta dias do trânsito em jul gado da sentença 
condenatória, sem que a associação autora lhe promo va a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público, facultada igual inici ativa aos demais 
legitimados. 

48. Na execução em sede de Ação Civil Coletiva, con siderando os dispositivos 
legais, é CORRETO afirmar que : 

a) O cumprimento da sentença genérica deverá ser pr omovido por meio de uma 
nova demanda individual pela qual o titular do dire ito material pedirá a 
liquidação do direito declarado na decisão principa l transitada em julgado, 
com o objetivo de ensejar a imediata execução propr iamente dita à 
concretização ou à efetivação do direito reparatóri o reconhecido.  

b) A decisão em sede da Ação Civil Coletiva trabalh ista pode ser executada 
de forma individual ou coletiva, sendo que nesse úl timo caso os legalmente 
legitimados poderão promover a execução, abrangendo  todos os trabalhadores 
vitimados, cujos valores indenizatórios já tenham s ido determinados na 
sentença de liquidação, obstando-se o ajuizamento d e outras e futuras 
execuções.  

c) A execução coletiva far-se-á com base em certidã o das sentenças de 
liquidação, da qual deverá constar a ocorrência ou não do trânsito em 
julgado, sendo competente para a execução o juízo d a ação condenatória, no 
caso de execução individual ou coletiva. 
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d) Se decorrido o prazo de um ano sem habilitação d e interessados 
(individual ou coletivamente) em número compatível com a gravidade do dano 
reconhecido na sentença trabalhista em sede de Ação  Civil Coletiva, compete 
privativamente ao Ministério Público do Trabalho pr omover a liquidação e 
execução da indenização devida, caso em que o valor  da indenização reverterá 
para o fundo criado pela Lei nº 7.347/1985 ou pela entidade filantrópica 
regularmente constituída. 

e) A liquidação e a execução de sentença de Ação Ci vil Coletiva poderão ser 
promovidas pela vítima e seus sucessores, assim com o pelos legitimados, 
dentre outros, o Ministério Público e as associaçõe s legalmente constituídas 
há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa 
dos interesses e direitos protegidos pelo Código de  Defesa do Consumidor.  

49.  Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) O inadimplemento de obrigações decorrentes de ex ecução de acordos 
firmados perante o Ministério Público do Trabalho o u Comissão de Conciliação 
Prévia pela empresa impede a emissão de Certidão Ne gativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) para comprovar a inexistência d e débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho. 

b) Nas decisões em sede dissídios coletivos, as rev isões de sentenças 
normativas e de extensão das decisões proferidas em  dissídios coletivos dos 
Tribunais Plenos dos Tribunais Regionais do Trabalh o, a execução deverá ser 
promovida pela Procuradoria da Justiça do Trabalho,  de ofício, caso em que o 
presidente do tribunal mandará expedir mandado de c itação do executado, a 
fim de que cumpra a decisão ou o acordo pelo modo e  sob as cominações 
estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive de 
contribuições sociais devidas à União, para que faç a em 48 (quarenta e oito) 
horas ou garanta a execução,sob pena de penhora. 

c) No processo de execução são devidas custas, semp re de responsabilidade do 
executado e pagas ao final, inclusive as fixadas em  sede de sentença de 
embargos à execução, de embargos de terceiro e de e mbargos à arrematação e 
mesmo no caso de interposição de agravo de petição pelo executado. 

d) As custas relativas aos cálculos de liquidação r ealizados pelo contador 
do juízo sobre o valor liquidado são sempre de resp onsabilidade do 
executado, mas seu recolhimento não é pressuposto e xtrínseco de 
admissibilidade do agravo de petição em sede de Imp ugnação à sentença de 
liquidação. 

e) No caso de inquérito para apuração de falta grav e contra empregado 
garantido com estabilidade, se tiver havido prévio reconhecimento da 
estabilidade do empregado, o julgamento do inquérit o pelo Juízo não 
prejudicará a execução para pagamento dos salários devidos ao empregado, até 
a data da instauração do mesmo inquérito.  

50. SÃO títulos executivos extrajudiciais admitidos  ao processo do trabalho, 
segundo a Consolidação das Leis Trabalhistas : 

a) O crédito de serventuário de justiça, de perito,  de intérprete, ou de 
tradutor, quando os honorários forem aprovados por decisão judicial; o TRCT 
homologado pelo sindicato da categoria profissional  ou pela Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego. 

b) O crédito de perito, de intérprete, ou de tradut or, quando os honorários 
forem aprovados por decisão judicial; o TRCT homolo gado pelo sindicato da 
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categoria profissional ou pela Superintendência Reg ional do Trabalho e 
Emprego; os termos de conciliação celebrados perant e a CCP (Comissão de 
Conciliação Prévia) com conteúdo obrigacional; as c ertidões de dívida ativa 
(CDA) decorrentes das multas aplicadas aos empregad ores pelos órgãos de 
fiscalização do trabalho.  

c) O TRCT homologado pelo sindicato profissional ou  pela Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego; as certidões de dív ida ativa (CDA) 
decorrentes das multas aplicadas aos empregadores p elos órgãos de 
fiscalização do trabalho; os termos de conciliação celebrados perante a CCP 
(Comissão de Conciliação Prévia) com conteúdo obrig acional. 

d) Os Termos de Compromisso de Ajustamento de Condu ta (TAC) firmados perante 
o MPF e MPT com conteúdo obrigacional; os termos de  conciliação celebrados 
perante a CCP (Comissão de Conciliação Prévia) com conteúdo obrigacional; o 
TRCT homologado pelo sindicato profissional ou pela  Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego. 

e) Os Termos de compromisso de Ajustamento de Condu ta (TAC) firmados perante 
o MPT com conteúdo obrigacional; os termos de conci liação celebrados perante 
a CCP (Comissão de Conciliação Prévia) com conteúdo  obrigacional; as 
certidões de dívida ativa (CDA) decorrentes das mul tas aplicadas aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização do trabal ho.  

51.  Sobre a estrutura orgânica do sistema de cumpriment o da sentença 
trabalhista que reconhece obrigações de pagar por q uantia certa, é CORRETO 
afirmar que:  

a) É composta de três partes autônomas: quantificaç ão, que pode ser por 
cálculos, por arbitramento ou por artigos; de const rição, que pode ser 
promovida a requerimento da parte ou ex-officio pelo Juiz ou Presidente do 
Tribunal que tiver conciliado ou julgado originaria mente o dissídio, 
competente para a execução das decisões; a expropri ação, que visa, portanto, 
à satisfação integral da obrigação do título execut ivo judicial ou 
extrajudicial. 

b) Sendo ilíquida a sentença exequenda, ordenar-se- á, previamente, a sua 
liquidação, mas não se poderá modificar, ou inovar,  a sentença liquidanda 
nem discutir matéria pertinente à causa principal, salvo quando o Juiz não 
houver se pronunciado na sentença de mérito sobre p edido constante da 
petição inicial.  

c) Elaborada a conta e tornada líquida por cálculos , o Juiz deverá abrir às 
partes prazo comum de 10 (dez) dias para impugnação  fundamentada com a 
indicação dos itens e valores objeto da discordânci a, sob pena de preclusão. 

d) Sendo ilíquida a sentença exequenda, elaborada a  conta e tornada líquida 
por cálculos, na fase de execução da decisão, a fal ta de impugnação de 
parcela específica constante do título, enseja a ex ecução provisória da 
mesma, ainda que sejam impugnadas as demais parcela s. 

e) Concedido o prazo às partes para a impugnação do s cálculos de liquidação, 
haverá preclusão: I. temporal, se exaurido in albis o respectivo; II. 
consumativa, se houver impugnação (genérica ou espe cífica). 

52.  Na execução em face da Fazenda Pública, é CORRETO o  procedimento 
judicial trabalhista : 

a) que homologa a renúncia do credor quanto à impor tância superior à 
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estabelecida na definição de pequeno valor porque s e trata de livre opção 
pelo pagamento do saldo dispensando-se o precatório , mas, de outro lado, na 
hipótese de crédito de valor aproximado ao de peque no valor legalmente 
previsto, é defeso ao Presidente do Tribunal ou ao Juízo Auxiliar de 
Conciliação de Precatórios consultar o credor quant o ao interesse em 
renunciar parcialmente ao crédito de modo a afastar  a necessidade de 
expedição do precatório.  

b) que indefere o fracionamento do valor da execuçã o relativamente ao mesmo 
beneficiário, de modo que se faça o pagamento, em p arte, por intermédio de 
requisição de pequeno valor e, em parte, mediante e xpedição de precatório, 
exceto quanto ao credor privilegiado que tenha mais  de 60 (sessenta) anos, 
dada a hipossuficiência financeira presumida, nos t ermos da Lei nº 
12.008/09.  

c) que nas requisições de pagamento que decorram de  precatório ou as de 
pequeno valor, quando a devedora for a Fazenda Fede ral ou Distrital, o Juiz 
da execução, a quem compete examinar a regularidade  formal das requisições, 
as expedirá ao presidente do Tribunal, mas competin do a este, no caso de 
precatórios: I. corrigir, de ofício ou a requerimen to das partes, 
inexatidões materiais ou retificar erros de cálculo s, vinculados à 
utilização de critério em descompasso com a lei ou com o título executivo 
judicial, desde que o critério não haja sido objeto  de debate quer na fase 
de conhecimento, quer na fase de execução; II. expe dir o ofício 
requisitório; III. zelar pela obediência à ordem de  preferência de pagamento 
dos créditos, na hipótese de precatórios.  

d) que na hipótese de título executivo oriundo de r eclamação plúrima 
ajuizada por sindicato profissional na qualidade de  substituto processual, 
inclui os honorários advocatícios e periciais como parcela integrante da 
requisição de pequeno valor, somando ao crédito dos  exequentes. 

e) que no caso de título executivo oriundo de recla mação plúrima ajuizada 
por sindicato profissional na qualidade de substitu to processual, será 
considerado o valor devido a cada litisconsorte, ex pedindo-se, 
simultaneamente, se for o caso: I. requisições de p equeno valor em favor dos 
exequentes cujos créditos não ultrapassam os limite s definidos no art. 3º da 
IN 32/2007 do TST; e, II. requisições mediante prec atório para os demais 
credores.  

53. Assinale a alternativa CORRETA:  

a) Somente nos embargos à penhora poderá o executad o impugnar a sentença de 
liquidação, cabendo ao exequente igual direito e no  mesmo prazo, ocorrendo a 
preclusão temporal em face das partes se decorrer o  prazo in albis sem 
manifestação por ambas.  

b) Nos embargos à execução e no agravo de petição n ão são admissíveis as 
alegações de inexigibilidade do título judicial fun dado em lei ou ato 
normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo  Tribunal Federal ou em 
aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição 
Federal, visto que a decisão de mérito transitou em  julgado e, nessa 
condição, só podem ser arguidas por meio de ação re scisória nos termos do 
artigo 585 do CPC, cuja competência é do Tribunal P leno, em última 
instância, nos termos do artigo 678, item I, alínea  “C”, item 2 da CLT. 

c) Na execução, garantido o Juízo ou penhorados os bens, nos embargos apenas 
são admissíveis como matérias de defesa as alegaçõe s de cumprimento da 
decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da div ida.  
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d) A execução da decisão proferida em ação rescisór ia far-se-á nos próprios 
autos da ação que lhe deu origem, e será instruída com o acórdão da 
rescisória e a respectiva certidão de trânsito em j ulgado.  

e) Estão corretas as alternativas das letras “a” e “d”, mas estão erradas as 
alternativas das letras “b” e “c”. 

54. Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Não será recebido o agravo de petição quando o a gravante deixar de 
delimitar, justificadamente, as matérias e os valor es impugnados, permitida 
a execução imediata da parte remanescente até o fin al, nos próprios autos ou 
por carta de sentença.  

b) Quando citado, caso o devedor não pague, nem ind ique os bens à penhora, 
ocorre a preclusão temporal em face deste, hipótese  que atrai a execução ex-
officio nos termos do artigo 878 da CLT.  

c) Havendo discordância do credor, em execução defi nitiva, não tem o 
executado direito líquido e certo a que os valores penhorados em dinheiro 
fiquem depositados no próprio banco, ainda que aten da aos requisitos do art. 
666, I, do CPC.  

d) Nos termos da súmula 266 do TST, a admissibilida de do recurso de revista 
interposto de acórdão proferido em agravo de petiçã o, na liquidação de 
sentença ou em processo incidente na execução, incl usive os embargos de 
terceiro, depende de demonstração inequívoca de vio lência direta à 
Constituição Federal e contrariedade à letra de lei  federal. 

e) Os descontos previdenciários e fiscais devem ser  efetuados pelo juízo 
executório, ainda que a sentença exequenda tenha si do omissa sobre a 
questão, dado o caráter de ordem pública ostentado pela norma que os 
disciplina. A ofensa à coisa julgada somente poderá  ser caracterizada na 
hipótese de o título exequendo, expressamente, afas tar a dedução dos valores 
a título de imposto de renda e de contribuição prev idenciária. 

55. Dentre as alternativas dessa questão, escolha a  CORRETA: 

a) Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofí cio, da contribuição 
referente ao Seguro de Acidente de Trabalho (SAT), que tem natureza de 
contribuição para a seguridade social (arts. 114, V III, e 195, I, “a”, da 
CF), pois se destina ao financiamento de benefícios  relativos à incapacidade 
do empregado decorrente de infortúnio no trabalho ( arts. 11 e 22 da Lei nº 
8.212/1991).  

b) Quanto aos direitos e vantagens trabalhistas dec larados na sentença 
proferida em relação ao período anterior à Lei nº 8 .112/90, mesmo que a ação 
tenha sido ajuizada após a edição da referida lei, afasta a competência da 
Justiça do Trabalho para executar o referido título  executivo, devendo a 
execução, nesse caso, ser procedida pela Justiça Co mum. 

c) Na execução por carta precatória, os embargos de  terceiro serão 
oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecad o, mas a competência para 
julgá-los é do juízo deprecante, quando versarem, u nicamente, sobre vícios 
ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienaç ão dos bens, visto que a 
carta precatória é emanada do Juízo deprecante. 

d) A decretação da falência ou o deferimento do pro cessamento da recuperação 
judicial suspende o curso das execuções em face do devedor e terá 
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prosseguimento no juízo falimentar a ação que deman dar quantia líquida ou 
ilíquida.  

e) Expirado o prazo da recuperação judicial, e após  o fim da suspensão do 
curso das ações, as execuções trabalhistas poderão ser normalmente 
concluídas na Justiça do Trabalho, salvo se o crédi to já esteja inscrito no 
quadro geral de credores, caso em que continuará se  processando perante 
aquele Juízo. 

56.  Assinale a alternativa INCORRETA : 

a)  Não se acolhe, por violação do art. 920 do Código C ivil de 1916 (art. 412 
do Código Civil de 2002), pedido de rescisão de jul gado que: a) em processo 
de conhecimento, impôs condenação ao pagamento de m ulta, quando a decisão 
rescindenda for anterior à Orientação Jurisprudenci al nº 5 da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais do TST (30.0 5.94), incidindo o óbice 
da Súmula nº 83 do TST; b) em execução, rejeita-se limitação da condenação 
ao pagamento de multa, por inexistência de violação  literal.  

b) Em sede de precatório, não configura ofensa à co isa julgada a limitação 
dos efeitos pecuniários da sentença condenatória ao  período anterior ao 
advento da Lei nº 8.112, de 11.12.1990, em que o ex equente submetia-se à 
legislação trabalhista, salvo disposição expressa e m contrário na decisão 
exequenda.  

c) São incompatíveis com a natureza e finalidade do  dissídio coletivo as 
pretensões de provimento judicial de arresto, apree nsão ou depósito.  

d) Uma vez tendo exaurido o prazo conferido à Fazen da Pública Federal, 
Estadual ou Municipal à oposição de embargos, e tra nsitada em julgado a 
decisão, tratando-se de dívida sujeita à expedição de precatório, o juiz 
requisitará o pagamento por intermédio do President e do Tribunal 
correspondente, salvo quando se tratar de crédito d e pequeno valor, caso em 
que o juiz da execução requisitará o pagamento dire tamente à autoridade 
citada para o processo de execução, pelo modo e pro cedimentos da Instrução 
Normativa 32/2007 do Tribunal Superior do Trabalho.   

e) É válida a penhora em bens de pessoa jurídica de  direito privado, 
realizada anteriormente à sucessão pela União ou po r Estado-membro, não 
podendo a execução prosseguir mediante precatório. A decisão que a mantém 
não viola o art. 100 da CF/1988. 

57. Conforme a jurisprudência sumulada do STF, em m atéria de execução 
trabalhista, é INCORRETO afirmar que:  

a) É competente o Tribunal Regional do Trabalho par a julgar mandado de 
segurança contra ato de seu presidente em execução de sentença trabalhista. 

b) É provisória a execução na pendência de recurso extraordinário, ou de 
agravo destinado a fazê-lo admitir. 

c) O processo da execução trabalhista não exclui a remição pelo executado.  

d) A sentença proferida contra autarquias não está sujeita a reexame 
necessário, salvo quando sucumbente em execução de dívida ativa.  

e) Não enseja embargos de terceiro à penhora a prom essa de compra e venda 
não inscrita no registro de imóveis.  
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58. Em termos de jurisprudência sumulada do STJ apl icável à execução no 
âmbito da Justiça do Trabalho , assinale a alternativa CORRETA : 

a) Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado 
implica no deslocamento da competência então fixada . 

b) É necessária a intervenção do Ministério Público  nas execuções fiscais 
como custo legis. 

c) A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito  passivo da execução.  

d) O reconhecimento da fraude à execução não depend e do registro da penhora 
do bem alienado, mas exige a prova de má-fé do terc eiro adquirente. 

e) O juízo da recuperação judicial é competente par a decidir sobre a 
constrição de bens, ainda que não abrangidos pelo p lano de recuperação da 
empresa.  

59. Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) As sociedades de economia mista, mesmo quando pr estadoras de serviço 
público, submetem-se ao regime de execução comum às  empresas privadas.  

b) A interposição do agravo de petição permite a ex ecução imediata da parte 
remanescente não impugnada até o final, por carta d e sentença, sempre 
requerida pelo exequente.  

c) Nas decisões do Juiz do Trabalho nas execuções, o agravo de petição será 
julgado pelo Pleno do Tribunal respectivo, permitid a a extração da carta de 
sentença para a execução provisória.  

d) A partir da data da publicação da Medida Provisó ria nº 2.180, de 24 de 
agosto de 2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei n º 9.494/97, os juros de 
mora a serem aplicados nas condenações impostas à F azenda Pública são de 
0,5% ao mês, e não de 1% ao mês. 

e) A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, n os termos do art. 12 do 
Decreto-lei nº 509/69, está sujeita à execução por precatório, exceto quando 
se tratar de dívida de pequeno valor, nos termos da  legislação. 

60. Assinale a alternativa INCORRETA:  

a) É possível a execução provisória incidente em di nheiro, nos termos do 
Art. 475-O, do CPC, quando feita a caução suficient e e idônea, arbitrada de 
plano pelo juiz e prestada nos próprios autos, pois  não fere direito líquido 
e certo do impetrante quando, citado à nomeação de bens na ordem do artigo 
655 do CPC no prazo legal, o devedor deixa de nomea r outros bens à penhora. 

b) Será possível a execução provisória de sentença condenatória de obrigação 
de fazer para reintegração de empregado portador de  garantia provisória ou 
estabilidade prevista em lei, tal como ocorre com o  dirigente sindical. 

c) Conforme o art. 790, § 1º da CLT, tratando-se de  empregado que não tenha 
obtido o benefício da justiça gratuita, ou isenção de custas, o sindicato 
que houver intervindo no processo responderá solida riamente pelo pagamento 
das custas devidas.  
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d) Em se tratando de execução provisória, fere dire ito líquido e certo do 
impetrante a determinação de penhora em dinheiro, q uando nomeados outros 
bens à penhora, pois o executado tem direito a que a execução se processe da 
forma que lhe seja menos gravosa, nos termos do art . 620 do CPC.  

e) São incorretas as alternativas “a”, “b”, “c” e “ d”.  

DIREITO CONSTITUCIONAL 

61. No tocante às possibilidades de reforma da Cons tituição brasileira, 
marque a única alternativa CORRETA, considerando o ordenamento jurídico 
atualmente em vigor:  

a) A Constituição poderá ser emendada mediante prop osta: (I) de um terço, no 
mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do S enado Federal; (II) do 
Presidente da República; ou (III) de mais da metade  das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação; a proposta será discutida e votada 
em dois turnos em cada Casa do Congresso Nacional, primeiramente na Câmara 
dos Deputados e posteriormente no Senado Federal, c onsiderando-se aprovada 
se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos re spectivos membros. 

b) O § 4º do art. 60 da Constituição Federal, ao es tabelecer que não seja 
objeto de deliberação a proposta de emenda tendente  a abolir a forma 
federativa de Estado, o voto direto, secreto, unive rsal e periódico, a 
separação dos Poderes e os direitos e garantias ind ividuais, impõe limites 
materiais ao poder constituinte de reforma.  

c) Segundo a Constituição Federal, as Assembleias L egislativas também são 
detentoras do poder constituinte originário, eis qu e lhes é assegurada a 
iniciativa de proposição de emenda, desde que apres entada por mais da metade 
das Assembleias Legislativas das unidades da Federa ção, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membr os.  

d) A iniciativa popular, também chamada iniciativa concorrente, pode ser 
exercida por meio da apresentação ao Congresso Naci onal de emenda 
constitucional, desde que subscrita por, no mínimo,  um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cin co Estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

e) São limites temporais que impedem a emenda à Con stituição Federal em 
determinados momentos: a vigência de intervenção fe deral, de estado de 
defesa ou de estado de sítio (§ 1º, art. 60 da Cons tituição Federal). 

62. A respeito do Poder Legislativo disciplinado na  Constituição Federal, 
assinale a única alternativa CORRETA:  

a) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Pres idente da República, 
dispor sobre todas as matérias de competência da Un ião, especialmente sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais que acarre tem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

b) As leis que disponham sobre os subsídios do Pres idente e do Vice-
Presidente da República e dos Ministros de Estado, os planos e programas 
nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento , bem como os limites do 
território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens  do domínio da União, são 
de competência exclusiva do Congresso Nacional. 

c) A autorização para a instauração de processo con tra o Presidente e o 
Vice-Presidente da República, os Ministros de Estad o, os Ministros do 
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Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Na cional de Justiça e do 
Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurad or-Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilid ade, compete à Câmara dos 
Deputados, por dois terços de seus membros. 

d) O Congresso Nacional, com a sanção do Presidente  da República, pode 
legislar sobre a incorporação, subdivisão ou desmem bramento de áreas de 
Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Asse mbleias Legislativas. 

e) São de competência exclusiva do Congresso Nacion al, dispensada a sanção 
presidencial: a autorização para operações externas  de natureza financeira, 
de interesse da União, dos Estados, do Distrito Fed eral, dos Territórios e 
dos Municípios; a fixação dos limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, dos Estados, do Distrito Fede ral e dos Municípios; a 
disposição sobre limites globais e condições para a s operações de crédito 
externo e interno da União, dos Estados, do Distrit o Federal e dos 
Municípios, de suas autarquias e demais entidades c ontroladas pelo Poder 
Público federal; a disposição sobre limites e condi ções para a concessão de 
garantia da União em operações de crédito externo e  interno; a fixação dos 
limites globais e condições para o montante da dívi da mobiliária dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

63. Após analisar as afirmações a seguir, marque a única alternativa que 
contempla as proposições CORRETAS:  

I - São de iniciativa privativa do Presidente da Re pública as leis que 
disponham sobre: a criação de cargos, funções ou em pregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua  remuneração; a 
organização administrativa e judiciária, matéria tr ibutária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração dos Te rritórios; os servidores 
públicos da União e Territórios, seu regime jurídic o, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; organização do Minist ério Público e da 
Defensoria Pública da União, bem como normas gerais  para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública dos Esta dos, do Distrito Federal 
e dos Territórios; dentre outras. 

II - Sobre as medidas provisórias é correto afirmar  que: a deliberação de 
cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mé rito das medidas 
provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atend imento de seus 
pressupostos constitucionais; sua votação se inicia  na Câmara dos Deputados; 
antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo  plenário de cada uma das 
Casas do Congresso Nacional, cabe à comissão mista de Deputados e Senadores 
examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir  parecer. 

III - A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente 
da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tri bunais Superiores terão 
início na Câmara dos Deputados, podendo o President e da República solicitar 
urgência para apreciação de tais projetos, hipótese  na qual, não havendo 
manifestação da Câmara dos Deputados e do Senado Fe deral, sucessivamente, no 
prazo de quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão tod as as demais deliberações 
legislativas da respectiva Casa, com exceção das qu e tenham prazo 
constitucional determinado, até que se ultime a vot ação. 

IV - É vedada a edição de medidas provisórias sobre  matéria: relativa a 
nacionalidade, cidadania, direitos políticos, parti dos políticos e direito 
eleitoral; direito penal, processual penal e proces sual civil; relativa a 
organização do Poder Judiciário e do Ministério Púb lico, a carreira, a 
remuneração e a garantia de seus membros; relativa aos planos plurianuais, 
diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adic ionais e suplementares, 
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ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; relativas a operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União, dos Est ados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios; que vise  a detenção ou sequestro 
de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativ o financeiro; reservada a 
lei complementar; já disciplinada em projeto de lei  aprovado pelo Congresso 
Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente  da República. 

V - A matéria constante de proposta de emenda const itucional rejeitada ou 
havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa, todavia, no que tange ao projeto de le i, quando rejeitado, 
somente poderá constituir objeto de novo projeto, n a mesma sessão 
legislativa, mediante proposta de dois terços dos m embros de cada uma das 
Casas do Congresso Nacional. 

a) Estão corretas apenas as afirmativas I e IV. 
b) Apenas a afirmativa IV está correta. 
c) Estão corretas as afirmativas II, III e V. 
d) Apenas a afirmativa V está correta. 
e) Estão corretas apenas as afirmativas I e II. 

64. Analise as questões as seguir sobre o Poder Jud iciário disciplinado na 
Constituição Federal e assinale a única alternativa  CORRETA: 

a) Nos termos do art. 93 da Constituição Federal, d entre os princípios que 
devem nortear o Estatuto da Magistratura está o da promoção de entrância 
para entrância, mediante critérios alternados de an tiguidade e merecimento, 
sendo que, neste segundo caso, somente pode concorr er à promoção o juiz que 
tiver cumprido, no mínimo, dois anos de exercício n a respectiva entrância e 
integrar a primeira quinta parte da lista de antigu idade desta, salvo se não 
houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago . 

b) Na promoção por antiguidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz 
mais antigo pelo voto fundamentado da maioria absol uta de seus membros, 
conforme procedimento próprio, e assegurada ampla d efesa, repetindo-se a 
votação até fixar-se a indicação. 

c) O ato de remoção, disponibilidade e aposentadori a do magistrado, por 
interesse público, fundar-se-á em decisão por voto de dois terços do 
respectivo tribunal, assegurada ampla defesa. 

d) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Fe derais, dos Tribunais dos 
Estados, e do Distrito Federal e Territórios será c omposto de membros, do 
Ministério Público, com mais de dez anos de carreir a, e de advogados de 
notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de trinta e cinco e 
menos de sessenta e cinco anos de idade, indicados em lista sêxtupla pelos 
órgãos de representação das respectivas classes. 

e) O Tribunal Superior do Trabalho é composto de vi nte e cinco Ministros, 
escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco 
anos, nomeados pelo Presidente da República após ap rovação pela maioria 
absoluta do Senado Federal, sendo um quinto dentre advogados com mais de dez 
anos de efetiva atividade profissional e membros do  Ministério Público do 
Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício e os demais dentre juízes 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da ma gistratura da carreira, 
indicados pelo próprio Tribunal Superior. 

65. Analise as proposições a seguir segundo as regr as ditadas na 
Constituição Federal e marque a única alternativa q ue contempla as 
afirmações CORRETAS:  
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I - As ações de habeas-corpus são gratuitas, sendo possível sua concessão 
sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de so frer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou a buso de poder, não 
cabendo a medida, entretanto, contra punições disci plinares militares. 

II - Compete originalmente ao Supremo Tribunal Fede ral processar e julgar as 
ações de habeas-corpus impetrados em favor do Presi dente da República, do 
Vice-Presidente, dos Ministros de Estado, dos membr os do Congresso Nacional, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos memb ros dos Tribunais 
Superiores e do Tribunal de Contas da União, do Pro curador-Geral da 
República e do Advogado Geral da União e dos chefes  de missão diplomática de 
caráter permanente. 

III - Tratando-se de habeas-corpus decididos em úni ca instância pelos 
Tribunais Superiores, se denegatória a decisão, cab e recurso extraordinário 
ao Supremo Tribunal Federal. 

IV - As decisões denegatórias de habeas-corpus, qua ndo proferidas à 
unanimidade pelo Tribunal Superior Eleitoral são ir recorríveis. 

V - São de competência da Justiça do Trabalho as aç ões de habeas corpus 
impetradas contra ato que envolver matéria sujeita à sua jurisdição. 

a) Estão corretas apenas as afirmações II e V. 
b) Está correta apenas a afirmação V. 
c) Estão corretas apenas as afirmações I e V. 
d) Estão corretas as afirmações II e III. 
e) Estão corretas apenas as afirmações III, IV e V.  

66. Sobre o controle de constitucionalidade estabel ecido na Constituição 
Federal, assinale a única alternativa CORRETA:  

a) No ordenamento pátrio está consagrado o sistema de controle de 
constitucionalidade jurisdicional, sendo de competê ncia originária do 
Supremo Tribunal Federal o processamento e julgamen to da ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo feder al ou estadual, devendo 
ser previamente ouvido o Procurador-Geral da Repúbl ica. 

b) Podem propor a ação direta de inconstitucionalid ade e a ação declaratória 
de constitucionalidade: o Presidente da República; os Presidentes do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias L egislativas ou da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal; o Governador de Es tado ou do Distrito 
Federal; o Procurador-Geral da República; a Ordem d os Advogados do Brasil; 
os partidos políticos e a confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito nacional. 

c) Somente pelo voto de dois terços de seus membros  ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os tribunais decl arar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Po der Público. 

d) A Constituição de 1988 introduziu em nosso orden amento jurídico a 
inconstitucionalidade por omissão, medida que objet iva tornar efetiva norma 
constitucional e cuja declaração obriga o Poder com petente a adotar as 
providências necessárias no prazo de trinta dias. 

e) Compete às Constituições Estaduais disciplinar l ivremente sobre a 
competência e legitimidade das ações de inconstituc ionalidade de leis ou 
atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual.  
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67. Analise as questões e assinale a única alternat iva CORRETA:  

a) Segundo a ordem constitucional vigente, são inst rumentos normativos do 
sistema orçamentário: a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias, a lei do orçamento anual e as leis o rdinárias de caráter 
financeiro. 

b) A lei do plano plurianual, de iniciativa do Pode r Executivo, compreende 
as metas e prioridades da administração pública fed eral, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro sub sequente, orientando a 
elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobr e as alterações na 
legislação tributária e estabelecendo a política de  aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

c) A lei que instituir o plano plurianual estabelec erá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

d) As leis de caráter financeiro são aprovadas em c ada uma das Casas 
Legislativas, por maioria dos votos, presente a mai oria absoluta de seus 
membros, podendo dispor sobre o exercício financeir o, a vigência, os prazos, 
a elaboração e a organização do plano plurianual, d a lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual, e estabe lecer normas de gestão 
financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como 
condições para a instituição e funcionamento de fun dos. 

e) A lei orçamentária anual compreende: o orçamento  fiscal referente aos 
Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades d a administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantida s pelo Poder Público; o 
orçamento de investimento direto da União; o orçame nto da seguridade social, 
abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vincul ados, da administração 
direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos 
pelo Poder Público. 

68. Analise as proposições a seguir segundo as regr as ditadas na 
Constituição Federal e marque a única alternativa q ue contempla as 
afirmações CORRETAS:  

I - Segundo a Constituição atualmente vigente, a or dem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativ a, tem por fim assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da ju stiça social, observados 
os seguintes princípios: soberania nacional; propri edade privada; função 
social da propriedade; livre concorrência; defesa d o consumidor; defesa do 
meio ambiente; redução das desigualdades regionais e sociais; busca do pleno 
emprego; tratamento favorecido para as empresas bra sileiras de capital 
nacional de pequeno porte. 

II - As empresas públicas e as sociedades de econom ia mista que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação 
de serviços estão sujeitas ao regime jurídico própr io das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, c omerciais, trabalhistas e 
tributários, todavia, a licitação e contratação de obras, serviços, compras 
e alienações, observarão os princípios da administr ação pública.  

III - A União poderá contratar com empresas estatai s ou privadas a 
realização das atividades de pesquisa e lavra das j azidas de petróleo e gás 
natural e outros hidrocarburetos fluidos, a pesquis a, a lavra, o 
enriquecimento, o reprocessamento, a industrializaç ão e o comércio de 
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minérios e minerais nucleares e seus derivados, med iante condições 
estabelecidas em lei. 

IV - A exploração direta de atividade econômica pel o Estado só será 
permitida quando necessária ao cumprimento de sua f unção social ou para 
atender a relevante interesse coletivo, conforme de finidos em lei.  

V - As empresas públicas e as sociedades de economi a mista não poderão gozar 
de privilégios fiscais não extensivos às do setor p rivado e seus estatutos 
jurídicos somente pode ser estabelecidos por lei, d ispondo sobre a 
constituição e o funcionamento dos conselhos de adm inistração e fiscal, com 
a participação de acionistas minoritários. 

a) Estão corretas apenas as afirmações II e V. 
b) Está correta apenas a afirmação IV. 
c) Estão corretas apenas as afirmações III e V. 
d) Estão corretas apenas as afirmações I, II e III.  
e) Estão corretas apenas as afirmações III e IV. 

DIREITO CIVIL  

69. Analise as proposições a seguir e marque a únic a alternativa que 
contempla as afirmações CORRETAS:  

I - Salvo disposição contrária, a lei começa a vigo rar em todo o país trinta 
dias depois de oficialmente publicada. Nos Estados estrangeiros, a 
obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida,  se inicia três meses 
depois de oficialmente publicada. Se, antes de entr ar a lei em vigor, 
ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a c orreção, o prazo de 
vigência será contado da nova publicação. As correç ões a texto de lei já em 
vigor consideram-se lei nova. 

II - Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, não  obstante o disposto no 
art. 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito B rasileiro, admite-se 
prazo diverso para a vacatio legis, desde que a vigência da lei seja 
indicada de forma expressa e de modo a contemplar p razo razoável para que 
dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláus ula "entra em vigor na 
data de sua publicação" para as leis de pequena rep ercussão. 

III - Em prol da segurança jurídica, as leis civis produzem seus efeitos a 
partir de sua vigência. A irretroatividade é, porta nto, a regra, no silêncio 
da lei, mas poderá haver retroatividade, se express a e não ofender direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. 

IV - No que tange à eficácia espacial das leis, no direito brasileiro 
prevalece a adoção do princípio da territorialidade  moderada, admitindo-se 
tanto regras de territorialidade, como de extraterr itorialidade. Contudo, 
mesmo para as hipóteses legais de aplicação da extr aterritorialidade, as 
leis, atos e sentenças de outro país, bem como quai squer declarações de 
vontade, não terão eficácia no Brasil, quando ofend erem a soberania 
nacional, a ordem pública e os bons costumes.  

V - No âmbito do direito brasileiro, excluídas as h ipóteses de vigência 
temporária, a lei permanece em vigor até que outra a modifique ou revogue. 
Essa revogação pode ser expressa, quando a nova nor ma enuncia a revogação 
dos dispositivos anteriores, ou tácita, quando, emb ora não enunciando a 
revogação, a nova norma disciplina a matéria de for ma diversa e 
incompatível. No que diz respeito à abrangência da revogação, diz-se que há 
derrogação quando a nova norma revoga totalmente a anterior, e ab-rogação 
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quando a nova norma revoga apenas parcialmente a le i anterior. 

a) Estão corretas apenas as afirmações II e IV. 
b) Todas as afirmações estão corretas. 
c) Estão corretas apenas as afirmações III e V. 
d) Estão corretas apenas as afirmações I e III. 
e) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV . 

70. Analise as afirmações a seguir e assinale a úni ca alternativa CORRETA:  

a) O Código Civil vigente, ao salvaguardar os direi tos do nascituro desde a 
concepção, consagra a teoria concepcionista, verten te de pensamento segundo 
a qual possuindo direitos legalmente assegurados, o  nascituro é considerado 
pessoa, uma vez que somente as pessoas são sujeitos  de direitos, tendo, 
portanto, personalidade jurídica. 

b) A capacidade de direito ou de gozo é a aptidão q ue o ordenamento jurídico 
atribui às pessoas, em geral, e a certos entes, em particular, estes 
formados por grupos de pessoas ou universalidades p atrimoniais, para serem 
titulares de uma situação jurídica. Entretanto, por  razões biológicas ou 
psicológicas, nem todos podem exercer pessoalmente esses direitos, motivo 
pelo qual se exige a capacidade de fato. Reunidos o s dois atributos, fala-se 
em capacidade civil plena. 

c) Os absolutamente incapazes não possuem aptidão p ara praticar pessoalmente 
quaisquer atos da vida civil e, em razão disso, est ão isentos de 
responsabilização patrimonial. Segundo o Código Civ il vigente, a 
incapacidade absoluta alcança os menores de dezesse is anos, os que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o ne cessário discernimento 
para a prática desses atos e aqueles que, mesmo por  causa transitória, não 
puderem exprimir sua vontade.  

d) Construída a partir de uma concepção antropocênt rica do direito, a teoria 
dos direitos da personalidade contemplada no Código  Civil em vigor limita a 
possibilidade de sua aplicação à pessoa natural, se ndo o ser humano o único 
titular da tutela de tais direitos. 

e) Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a  direito da 
personalidade, e reclamar perdas e danos, sem preju ízo de outras sanções 
previstas em lei. Em se tratando de morto, terá leg itimação para requerer a 
medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente , ou qualquer parente em 
linha reta, ou colateral até o terceiro grau. 

71. Analise as proposições a seguir e marque a únic a alternativa que 
contempla as afirmações corretas:  

I - A vontade humana criadora, a observância das co ndições legais para a sua 
instituição e a licitude de seu objeto são pressupo stos existenciais da 
pessoa jurídica. 

II - Segundo elenco disposto no Código Civil em vig or, são pessoas de 
direito público interno: a União; os Estados, o Dis trito Federal e os 
Territórios; os Municípios; e as autarquias, inclus ive as associações 
públicas. As pessoas jurídicas de direito público i nterno são civilmente 
responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qu alidade causem danos a 
terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se 
houver, por parte destes, dolo ou culpa grave. 

III - São pessoas jurídicas de direito público exte rno os Estados 
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estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas p elo direito internacional 
público. 

IV - As organizações religiosas são pessoas jurídic as de direito privado, 
sendo-lhes conferida liberdade de criação, organiza ção, estruturação interna 
e de funcionamento, não podendo o poder público neg ar-lhes reconhecimento ou 
registro dos atos constitutivos e necessários ao se u funcionamento. 

V - Salvo se o ato constitutivo dispuser de modo di verso, segundo a 
disciplina do Código Civil em vigor, prevalece a re gra geral da maioria 
absoluta para as decisões da pessoa jurídica submet ida à administração 
coletiva.  

a) Estão corretas apenas as afirmações I, III e IV.  
b) Estão corretas apenas as afirmações II e V. 
c) Estão corretas apenas as afirmações I, IV e V. 
d) Estão corretas apenas as afirmações II e III. 
e) Estão corretas apenas as afirmações I, II e V. 

72. Analise as questões e assinale a única alternat iva INCORRETA:  

a) Traço peculiar às associações civis é sua finali dade não econômica, o que 
não lhe impede de gerar renda necessária à manutenç ão de suas atividades e 
pagamento de seu quadro funcional. 

b) O órgão do Ministério Público, ou qualquer inter essado, pode promover a 
extinção de uma fundação quando esta se tornar ilíc ita, impossível ou for 
inútil a finalidade visada, ou ainda quando vencido  o prazo de sua 
existência. Nessas hipóteses, salvo disposição em c ontrário no ato 
constitutivo, ou no estatuto, o patrimônio da funda ção será incorporado em 
outra, designada pelo juiz, que se proponha a fim i gual ou semelhante. 

c) Contemplando a teoria da desconsideração da pers onalidade jurídica - 
disregard doctrine - o Código Civil em vigor estabelece que, em caso de 
abuso da personalidade jurídica, pode o juiz decidi r, de ofício ou a 
requerimento da parte, que os efeitos de certas e d eterminadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens particulares d os administradores ou 
sócios da pessoa jurídica. 

d) Os administradores das associações podem ser des tituídos por deliberação 
privativa de assembleia geral especialmente convoca da para esse fim, cujo 
quorum será o estabelecido no estatuto. 

e) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a 
inscrição do ato constitutivo no respectivo registr o, precedida, quando 
necessário, de autorização ou aprovação do Poder Ex ecutivo, averbando-se no 
registro todas as alterações por que passar o ato c onstitutivo. 

73. Analise as proposições a seguir e marque a únic a alternativa que 
contempla as afirmações CORRETAS:  

I - O fato jurídico em sentido estrito corresponde a todo acontecimento 
natural para o qual não concorra a atuação humana, podendo ser classificado 
como ordinário (fato da natureza de ocorrência comu m) ou extraordinário 
(aquele inesperado, imprevisível). 

II - O ato jurídico em sentido estrito constitui si mples manifestação de 
vontade, sem conteúdo negocial, que determina a pro dução de efeitos 
legalmente previstos. Não obstante despidos de cont eúdo negocial, aplicam-se 
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ao ato jurídico em sentido estrito, no que couber, as mesmas disposições 
estabelecidas no Código Civil em vigor para o negóc io jurídico. 

III - Ainda que o Código Civil vigente estabeleça q ue a capacidade do agente 
seja um dos requisitos de validade do negócio juríd ico, a incapacidade de 
uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, nem 
aproveita aos cointeressados capazes, salvo se, nes te caso, for indivisível 
o objeto do direito ou da obrigação comum. 

IV - Quando a lei não dispuser em contrário, a escr itura pública é essencial 
à validade dos negócios jurídicos que visem à const ituição, transferência, 
modificação ou renúncia de direitos reais sobre imó veis de valor superior a 
trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País . De igual forma, 
celebrado o negócio jurídico com cláusula que condi cione sua validade à 
subscrição instrumento público, este será da substâ ncia do ato. 

V - Segundo o Código Civil vigente, na celebração d o negócio jurídico, a 
reserva mental é irrelevante para comprometer a man ifestação de vontade, 
salvo se conhecida do destinatário. 

a) Está correta apenas a afirmação III. 
b) Estão corretas apenas as afirmações II, IV e V. 
c) Estão corretas apenas as afirmações I e IV. 
d) Está correta apenas a afirmação II. 
e) Estão corretas apenas as afirmações I, III e V. 

74. A respeito das obrigações, assinale a única alt ernativa que apresenta 
afirmação INCORRETA:  

a) Entendida a obrigação, em sentido mais abrangent e, como a relação 
jurídica pessoal por meio da qual uma parte (devedo ra) fica obrigada a 
cumprir, espontânea ou coativamente, uma prestação patrimonial em proveito 
de outra (credora), pode-se inferir que a relação o brigacional é composta de 
três elementos fundamentais: I - subjetivo ou pesso al, onde o sujeito ativo 
é o credor e o sujeito passivo, o devedor; II - obj etivo ou material, 
representado pela prestação; e III - ideal, imateri al ou espiritual, 
consistente no vínculo jurídico. 

b) Nas obrigações de dar coisa certa prevalece o pr incípio jurídico de que o 
acessório segue o principal. Dessa forma, não resul tando o contrário do 
título ou das circunstâncias do caso, o devedor não  poderá se negar a dar ao 
credor aqueles bens que, sem integrar a coisa princ ipal, constituam-se 
acessórios desta. 

c) Nas obrigações de dar coisa incerta o estado de indeterminação da 
prestação é necessariamente transitório, sob pena d e faltar objeto à 
obrigação. Cessa a indeterminação com a escolha, pa ssando a prevalecer as 
mesmas regras previstas para as obrigações de dar c oisa certa. No tocante à 
escolha, o Código Civil em vigor confere-a ao deved or, ante a regra de 
ilicitude da condição puramente potestativa. 

d) A obrigação de não fazer tem por objeto uma pres tação negativa, um 
comportamento omissivo do devedor, ocorrendo o inad implemento com a prática, 
pelo devedor, do ato cuja abstenção se obrigara. Em  que pese a prevalência 
da liberdade negocial no campo do Direito das Obrig ações, não serão 
consideradas lícitas as obrigações de não fazer que  violem princípios de 
ordem pública e vulnerem garantias fundamentais. 
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e) Segundo disciplinado no Código Civil vigente, re putam-se solidárias as 
obrigações nas quais concorre uma pluralidade de cr edores, cada um com 
direito à dívida toda (solidariedade ativa), ou uma  pluralidade de 
devedores, cada um obrigado à dívida por inteiro (s olidariedade passiva), 
sendo que, em qualquer hipótese o objeto é único e a solidariedade não se 
presume nunca, resultando da lei ou da vontade das partes. 

75. Analise as proposições a seguir, conforme o dis ciplinado no Código Civil 
vigente, e marque a única alternativa que contempla  as afirmações CORRETAS:  

I - A cláusula penal é um pacto acessório, pelo qua l as partes de 
determinado negócio jurídico fixam a indenização de vida em caso de 
descumprimento culposo da obrigação principal, de a lguma cláusula do 
contrato ou em caso de mora. 

II - A cláusula penal válida deve ser estipulada co njuntamente com a 
obrigação e o valor da cominação não pode exceder o  da obrigação principal. 

III - Ainda que o valor da cominação imposta na clá usula penal não exceda o 
da obrigação principal, a penalidade deve ser reduz ida equitativamente pelo 
juiz no caso de cumprimento parcial da obrigação, o u se o montante da 
penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se e m vista a natureza e a 
finalidade do negócio. 

IV - Desde que expressamente pactuada e dependendo da natureza do negócio, é 
possível a estipulação de cláusula penal para a hip ótese de descumprimento 
não culposo da obrigação principal, obedecido sempr e o limite dessa na 
fixação do valor da cominação. 

V - Para exigir a pena convencional, não é necessár io que o credor alegue 
prejuízo, todavia, se o prejuízo exceder ao previst o na cláusula penal, o 
credor somente poderá exigir indenização suplementa r se assim tiver sido 
convencionado. Nesse caso, a pena vale como mínimo da indenização, 
competindo ao credor provar o prejuízo excedente. 

a) Estão corretas apenas as afirmações II, IV e V. 
b) Estão corretas apenas as afirmações I, III e V. 
c) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV. 
d) Estão corretas apenas as afirmações II e IV. 
e) Estão corretas apenas as afirmações II e V. 

76. Observada a disciplina contida no Código Civil em vigor, assinale a 
única alternativa que contém afirmação INCORRETA:  

a) Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas ambíguas, contraditórias 
ou que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da 
natureza do negócio. 

b) É possível afirmar que o Código Civil vigente, a o limitar a liberdade de 
contratar à função social do contrato, adotou uma p erspectiva civil-
constitucional dessa espécie de negócio jurídico, o  qual deve ser entendido 
como instrumento de conciliação de interesses contr apostos, de pacificação 
social e de dignificação da pessoa humana. 

c) Como corolário do fenômeno de socialização dos i nstitutos jurídicos de 
Direito Privado, a função social do contrato induz,  para sua conformação, a 
observância do princípio da equivalência material, que busca realizar e 
preservar o equilíbrio real de direitos e deveres n o contrato, evitando-se o 
abuso do poder econômico. 
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d) Na formação dos contratos, se a retratação do pr oponente chegar ao 
conhecimento da outra parte antes da proposta, ou s imultaneamente a esta, 
deixará de ser obrigatória. 

e) O vício ou defeito da coisa, ainda que desconhec ido pelo alienante, 
obriga este a restituir o valor recebido, mais as d espesas do contrato. 

77. Analise as proposições a seguir, sob a ótica do  Código Civil em vigor, e 
ao final assinale a única alternativa CORRETA:  

a) No Código Civil em vigor prevalece, como regra g eral, o condicionamento 
da personalidade jurídica da sociedade à inscrição,  no registro próprio e na 
forma da lei, dos seus atos constitutivos. Contudo,  tal diploma estabelece 
regras para regular a sociedade enquanto não inscri tos os atos 
constitutivos, como, por exemplo, a exclusividade d a prova escrita para que 
os sócios ou terceiros possam demonstrar a existênc ia da sociedade. 

b) Na sociedade em conta de participação, o contrat o social produz efeito 
somente entre os sócios, e a eventual inscrição de seu instrumento em 
qualquer registro não confere personalidade jurídic a à sociedade. 

c) No contrato social da sociedade simples as parte s não podem estipular 
cláusulas estabelecendo que os sócios não respondem , subsidiariamente, pelas 
obrigações sociais. 

d) Na sociedade simples, as modificações do contrat o social, que tenham por 
objeto a matéria que a lei disponha por obrigatória , dependem do 
consentimento de todos os sócios; as demais podem s er decididas por maioria 
simples de votos, se o contrato não determinar a ne cessidade de deliberação 
unânime. 

e) Salvo disposição contratual expressa, o sócio, a dmitido em sociedade já 
constituída, não se exime das dívidas sociais anter iores à admissão. 

78. Analise as proposições a seguir segundo as regr as ditadas no Código 
Civil vigente e marque a única alternativa que cont empla as afirmações 
CORRETAS: 

I - Na hipótese de deterioração ou destruição da co isa alheia, ou lesão a 
pessoa, a fim de remover perigo iminente, a pessoa lesada, ou o dono da 
coisa, se não forem culpados do perigo, têm direito  à indenização do 
prejuízo que sofreram. 

II - Aquele que ressarcir o dano causado por outrem  pode reaver o que houver 
pago daquele por quem pagou, salvo se o causador do  dano for descendente 
seu, absoluta ou relativamente incapaz. 

III - O empregador ou comitente é responsável pela reparação civil 
decorrente de dano causado por seus empregados, ser viçais e prepostos, no 
exercício do trabalho que lhes competir, ou em razã o dele. Nessa hipótese, 
fica excluída a responsabilidade do empregado, salv o se agiu com dolo. 

IV - Aquele que demandar por dívida já paga, no tod o ou em parte, sem 
ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do qu e for devido, ficará 
obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o do bro do que houver cobrado 
e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, sa lvo se houver prescrição. 
A não ser que o réu prove ter sofrido algum prejuíz o, a indenização não será 
devida se o autor desistir da ação antes da contest ação. 
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V - Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem 
ficam sujeitos à reparação do dano causado, mas a o brigação se extingue com 
a morte do autor do dano; se a ofensa tiver mais de  um autor, a morte de um 
deles não exime o coautor de responder integralment e pela reparação. 

a) Estão corretas apenas as afirmações I, II e V. 
b) Estão corretas apenas as afirmações II, III e IV . 
c) Estão corretas apenas as afirmações II e IV. 
d) Está correta apenas a afirmação IV. 
e) Estão corretas apenas as afirmações I, II e IV. 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

79. No tocante à Proteção do Trabalho do menor / ad olescente, marque a 
resposta que está em DESACORDO com a legislação:  

a) A proteção ao trabalho dos adolescentes é regula da por legislação 
especial, sem prejuízo do disposto no Estatuto da C riança e do Adolescente, 
e considera-se aprendizagem a formação técnico-prof issional ministrada 
segundo as diretrizes e bases da legislação de educ ação em vigor. 

b) A formação técnico-profissional obedecerá aos se guintes princípios: da 
garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensi no regular e atividade 
compatível com o desenvolvimento do adolescente. 

c) Ao adolescente até quatorze anos de idade é asse gurada bolsa de 
aprendizagem. Ao adolescente aprendiz, maior de qua torze anos são 
assegurados os direitos trabalhistas e previdenciár ios. 

d) Ao adolescente portador de deficiência é assegur ado trabalho protegido; 

e) O adolescente tem direito à profissionalização e  à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros: I -  respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento; II capacitaç ão profissional adequada 
ao mercado financeiro. 

80. São atribuições do Conselho Tutelar, EXCETO:  

a) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato  que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da crian ça ou adolescente. 

b) Encaminhar à autoridade judiciária os casos de s ua competência. 

c) Requisitar certidões de nascimento e de óbito de  criança ou adolescente 
quando necessário. 

d) Assessorar o Poder Legislativo local na elaboraç ão da proposta 
orçamentária para planos e programas de atendimento  dos direitos da criança 
e do adolescente. 

e) Promover a execução de suas decisões, podendo pa ra tanto: requisitar 
serviços públicos nas áreas de saúde, educação, ser viço social, previdência, 
trabalho e segurança; representar junto à autoridad e judiciária nos casos de 
descumprimento injustificado de suas deliberações. 
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BLOCO III 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

81. Existem inúmeras teorias para se explicar a açã o, entretanto a teoria 
idealizada por Enrico Túlio Liebman, chamada de ecl ética por possuir 
caracteres próprios de duas linhas teóricas (a abst rata e a concretista), 
traduz que a essência da ação se encontra na relaçã o que ocorre no 
ordenamento jurídico entre a iniciativa dos particu lares e o exercício em 
concreto da jurisdição, deste modo o juiz deve dete rminar de acordo com as 
normas que regulam sua atividade o conteúdo positiv o ou negativo do 
provimento final. De acordo com essa teoria, para s e obter uma sentença de 
mérito há necessidade de se demonstrar a matéria de  processo, os 
pressupostos processuais. Desta forma, assinale a a lternativa INCORRETA:  

a) Existência de órgão jurisdicional e de partes.  

b) Competência. 

c) Imparcialidade. 

d) Ausência de litispendência e coisa julgada. 

e) Capacidade de estar em juízo ( legitimatio ad processum), independente da 
capacidade de ser parte. 

82. Nos moldes da Constituição Federal de 1988, req uer-se a imparcialidade 
do juiz, como um dos fundamentos do princípio do ju iz natural, resguardando 
a decisão de pré-compreensões sobre o fato e sobre o direito e também a 
pessoa do magistrado que, impulsionado por condiçõe s pessoais, não decidiria 
pelo livre convencimento, trazendo uma decisão carr egada de subjetividade 
formada durante a instrução. Assim sendo, assinale a alternativa INCORRETA:  

a) A imparcialidade, em primeiro lugar, decorre do sistema legal do 
processo, que adotou o chamado sistema acusatório, no qual são distintos o 
órgão acusador e o órgão julgador. Nesse sentido a imparcialidade decorre da 
equidistância do juiz em face das partes. 

b) O sistema processual é pautado no livre convenci mento motivado, isto é, 
na liberdade que se defere ao juiz para a valoração  da prova, neste sentido 
é extremamente difícil se estabelecer parâmetros at inentes a escolha da 
pertinência e do controle do material probatório, s em que se macule a 
liberdade e a independência do magistrado. 

c) O artigo 5º, LIII, da Constituição Federal de 19 88 estipula o princípio 
do juiz natural. Trata-se de vedação ao juiz ou tri bunal de exceção e de 
obrigatoriedade de respeito à competência material e em razão da pessoa: 
“ninguém será processado nem sentenciado senão pela  autoridade competente;”. 
Assim, veda a criação de um juízo ou tribunal, unic amente para a apreciação 
de determinada causa, sendo que este deverá estar p reviamente constituído. 

d) Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do  juiz, em primeiro lugar, 
quando ele seja amigo íntimo de qualquer advogado d as partes. 

e) O direito de a parte recusar o juiz não está, ne cessariamente, 
condicionado à possibilidade ou à probabilidade de que ele esteja realmente 
propenso a prejudicá-la; basta apenas a ocorrência de uma causa legal que 
justifique a desconfiança sobre a sua imparcialidad e, pois o que está em 
jogo, afinal, é a confiança depositada na justiça. 
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83. No que diz respeito à Responsabilidade das Part es por Dano Processual, 
temos que o Código de Processo Civil dispõe sobre a s seguintes questões, 
EXCETO: 

a) Reputa-se litigante de má-fé aquele que alterar a verdade dos fatos. 

b) O juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento,  condenará o litigante de 
má-fé a pagar multa não excedente a um por cento so bre o valor da causa e a 
indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os 
honorários advocatícios e todas as despesas que efe tuou.  

c) O valor da indenização será desde logo fixado pe lo juiz, em quantia não 
superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da c ausa, ou liquidado por 
arbitramento. 

d) As sanções impostas às partes em consequência de  má-fé serão contadas 
como custas e reverterão em benefício da parte cont rária. 

e) Responde por perdas e danos aquele que pleitear de má-fé como autor, réu, 
vedada a responsabilidade do assistente processual.  

84. Segundo observa ARRUDA ALVIM, o primeiro ponto de interesse jurídico 
para falar-se em conexão de causas, está em "estabe lecer se uma ação é 
ligada a outra, a ponto de a decisão de uma influir  na da outra". Serve para 
se evitar que as decisões que seriam proferidas em ambos os processos, acaso 
julgados separadamente, viessem a conflitar e torna r-se contraditórias e 
inconciliáveis. Ainda, segundo o autor, a justifica r a reunião dos 
processos, é o da economia processual, que ocorrerá  tanto na produção da 
prova, quanto na realização de audiências e atos pr ocessuais, acaso reunidos 
os feitos, quando serão realizados por uma única ve z. Em relação ao 
instituto da conexão processual, podemos afirmar qu e a seguinte alternativa 
está CORRETA:  

a) Correndo em separado ações conexas perante juíze s sem a mesma competência 
territorial, considera-se prevento aquele que despa chou em primeiro lugar. 

b) De acordo Art. 105 do CPC, havendo conexão ou co ntinência, o juiz, de 
ofício ou a requerimento de qualquer das partes, de ve ordenar a reunião de 
ações propostas em separado a fim de que sejam deci didas simultaneamente.  

c) Existindo conexão entre duas ações que tramitam perante juízos diversos, 
configurada pela identidade do objeto ou da causa d e pedir, impõe-se a 
reunião dos processos, a fim de evitar julgamentos incompatíveis entre si. 
Não se justifica, porém, a reunião quando um dos pr ocessos já se encontra 
sentenciado, pois neste esgotou-se a função jurisdi cional do magistrado 
anteriormente prevento, de acordo com a Súmula 235 do Superior Tribunal de 
Justiça. 

d) Quando os juízos apresentam competência territor ial diversa, a prevenção 
define-se naquele que primeiro despachar nos autos.  

e) É possível a sua arguição da conexão por meio de  exceção de 
incompetência, em observância aos princípios da ins trumentalidade das formas 
e da economia processual, já que inexiste prejuízo a qualquer das partes. 

85. Dentre os atos praticados no processo, assinale  o INCORRETO:  

a) A desistência da ação só produzirá efeito depois  de homologada por 
sentença. 
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b) O juiz proferirá os despachos de expediente, no prazo de 5 (cinco) dias e 
as decisões, no prazo de 10 (dez) dias. 

c) Não havendo preceito legal nem assinação pelo ju iz, será de 5 (cinco) 
dias o prazo para a prática de ato processual a car go da parte. 

d) É lícito a qualquer interessado cobrar os autos ao advogado que exceder o 
prazo legal. Se, intimado, não os devolver dentro e m 24 (vinte e quatro) 
horas, perderá o direito à vista fora de cartório e  incorrerá em multa, 
correspondente à metade do salário mínimo vigente n a sede do juízo. 

e) Quando os litisconsortes tiverem diferentes proc uradores, ser-lhes-ão 
contados em dobro os prazos para contestar, para re correr e, de modo geral, 
para falar nos autos. 

86. Considerando as Súmulas editadas pelo Supremo T ribunal Federal, assinale 
a INCORRETA:  

a) A decisão na ação direta de constitucionalidade não se aplica à 
antecipação de tutela em causa de natureza previden ciária. 

b) Não cabe recurso extraordinário contra decisão p roferida no processamento 
de precatórios. 

c) Não cabe recurso extraordinário contra acórdão q ue defere medida liminar. 

d) Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer  originariamente de 
mandado de segurança contra atos de outros tribunai s. 

e) Não se conta em dobro o prazo para recorrer, qua ndo só um dos 
litisconsortes haja sucumbido. 

87. Em relação aos prazos previstos para recursos n o Processo Civil, 
assinale a alternativa CORRETA:  

a) Apelação 15 dias; Agravo de Instrumento 15 dias;  Agravo Retido 10 dias; 
Embargos Infringentes 15 dias. 

b) Recurso ordinário ao STF 15 dias; Recurso ordiná rio ao STJ 15 dias; 
Recurso especial ao STJ 15 dias; Embargos de diverg ência no STF 15 dias. 

c) Embargos de declaração 5 dias; Agravo de Instrum ento 10 dias; Agravo 
Retido 10 dias; Apelação 8 dias. 

d) Recurso Extraordinário 15 dias; Recurso Especial  15 dias; Embargos de 
declaração 2 dias; Embargos Infringentes 15 dias. 

e) Agravo, nos próprios autos contra inadmissão de recurso especial 10 dias; 
Agravo nos próprios autos, contra inadmissão de rec urso extraordinário 10 
dias; Agravo Retido 10 dias; Agravo de Instrumento 15 dias. 

88. Em relação à Ação Civil por improbidade adminis trativa, prevista na Lei 
nº 8.429/1992 podemos afirmar a ocorrência dos segu intes fatos processuais, 
COM EXCEÇÃO unicamente de:  

a) A ação principal, que terá o rito ordinário, ser á proposta pelo 
Ministério Público ou pela pessoa jurídica interess ada, dentro de trinta 
dias da efetivação da medida cautelar. 
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b) No caso da ação principal ter sido proposta pelo  Ministério Público, a 
pessoa jurídica interessada integrará a lide na qua lidade de litisconsorte, 
devendo suprir as omissões e falhas da inicial e ap resentar ou indicar os 
meios de prova de que disponha. 

c) Da decisão que receber a petição inicial, caberá  agravo de instrumento. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225, de 2001)  

d) A sentença que julgar procedente ação civil de r eparação de dano ou 
decretar a perda dos bens havidos ilicitamente dete rminará o pagamento ou a 
reversão dos bens, conforme o caso, em favor da pes soa jurídica prejudicada 
pelo ilícito. 

e) Em qualquer fase do processo, reconhecida a inad equação da ação de 
improbidade, o juiz extinguirá o processo com resol ução do mérito. 

89. Considerando a edição da Lei nº 11.232, de 22 d e dezembro de 2005, que 
alterou a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
para estabelecer a fase de cumprimento das sentença s no processo de 
conhecimento e revogar dispositivos relativos à exe cução fundada em título 
judicial, e dá outras providências, no que tange à liquidação de sentença 
temos os seguintes requisitos, SALVO uma única alte rnativa:  

a) É defeso, na liquidação, discutir de novo a lide  ou modificar a sentença 
que a julgou. 

b) A liquidação poderá ser requerida na pendência d e recurso, processando-se 
em autos apartados, no juízo de origem, cumprindo a o liquidante instruir o 
pedido com cópias das peças processuais pertinentes . 

c) Quando a determinação do valor da condenação dep ender apenas de cálculo 
aritmético, o credor requererá o cumprimento da sen tença, na forma do art. 
475-J do CPC, instruindo o pedido com a memória dis criminada e atualizada do 
cálculo. 

d) Poderá o juiz valer-se do contador do juízo, qua ndo a memória apresentada 
pelo credor aparentemente exceder os limites da dec isão exequenda e, ainda, 
nos casos de assistência judiciária. 

e) Da decisão de liquidação caberá agravo de instru mento em caso de 
liquidação de decisão já transitada em julgado e ag ravo retido em caso de 
liquidação pendente de recurso, sem ainda o devido trânsito em julgado. 

90. A Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, sob re a informatização do 
processo judicial, alterou a Lei nº 5.869, de 11 de  janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil. Desta forma, assinale a alternat iva INCORRETA:  

a) Quando a petição eletrônica for enviada para ate nder prazo processual, 
serão consideradas tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) 
horas do seu último dia. 

b) O magistrado poderá determinar que sejam realiza dos por meio eletrônico a 
exibição e o envio de dados e de documentos necessá rios à instrução do 
processo. 

c) Os documentos digitalizados juntados em processo  eletrônico estarão 
disponíveis para acesso por meio da rede externa pa ra todos os usuários, 
respeitado o disposto em lei para as situações de s igilo e de segredo de 
justiça. 
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d) Os tribunais poderão criar Diário da Justiça ele trônico, disponibilizado 
em sítio da rede mundial de computadores, para publ icação de atos judiciais 
e administrativos próprios e dos órgãos a eles subo rdinados, bem como 
comunicações em geral e os prazos processuais terão  início no primeiro dia 
útil que seguir ao considerado como data da publica ção. 

e) As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, d e um modo geral, todas as 
comunicações oficiais que transitem entre órgãos do  Poder Judiciário, bem 
como entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas preferentemente 
por meio eletrônico. 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO  

91. No tocante as atividades do estrangeiro no Bras il e respectivas 
limitações, marque a resposta CORRETA:  

a) Será regulada por medida provisória a aquisição ou o arrendamento de 
propriedade rural por pessoa física ou jurídica est rangeira e estabelecerá 
os casos que dependerão de autorização do Congresso  Nacional.  

b) A lei regulará e limitará a aquisição ou o arren damento de propriedade 
rural por pessoa física e jurídica estrangeira e es tabelecerá os casos que 
dependerão de autorização do Congresso Nacional. 

c) O Senado Federal regulará e limitará a aquisição  ou arrendamento de 
propriedade rural por pessoa física ou jurídica est rangeira. 

d) Será regulada por medida provisória a aquisição ou o arrendamento de 
propriedade rural por pessoa física e jurídica estr angeira e estabelecerá os 
casos que dependerão de autorização do Congresso Na cional. 

e) A lei regulará e limitará a aquisição ou o arren damento de propriedade 
rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e e stabelecerá os casos que 
dependerão de autorização do Congresso Nacional.  

92. A Convenção 138 da Organização Internacional do  Trabalho - OIT trata a 
respeito da Idade Mínima para Admissão. Com isso, m arque a resposta 
INCORRETA. 

a) Não será inferior a dezoito anos a idade mínima para a admissão a 
qualquer tipo de emprego ou trabalho que, por sua n atureza ou circunstâncias 
em que for executado, possa prejudicar a saúde, a s egurança e a moral do 
jovem. 

b) A autoridade competente, após consulta com as or ganizações de 
empregadores de trabalhadores concernentes, se as h ouver, deverá, na medida 
do necessário, excluir da aplicação desta Convenção  um limitado número de 
categorias de emprego o trabalho a respeito das qua is se levantarem reais e 
especiais problemas de aplicação. 

c) O País-Membro, cuja economia e condições adminis trativas não estiverem 
suficientemente desenvolvidas, poderá, após consult a com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores, se as houver, limi tar inicialmente o 
alcance de aplicação desta Convenção. 

d) Todo Membro que tenha ratificado a presente Conv enção poderá denunciá-la 
ao expirar o prazo de dez anos, contados da data in icial da vigência da 
Convenção, por meio de um ato comunicado ao Diretor -Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registrado. A d enúncia somente se 
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tornará efetiva um ano após haver sido registrada. 

e) Ao termo de cada período de dez anos, contados d a entrada em vigor da 
presente Convenção, o Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho deverá apresentar à Convenção Geral um relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção e decidirá da conve niência de ser inscrita 
na ordem do dia da Conferência a questão de sua rev isão total ou parcial. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  

93. Assinale a alternativa CORRETA:  

a) O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatári o rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que ex erçam suas atividades em 
regime de economia familiar, com empregados temporá rios, contribuirão para a 
seguridade social. As contribuições efetuadas por e stes trabalhadores são 
restritas a eles e não atendem a todos os entes da família que trabalham em 
regime de economia familiar.  

b) Excluídas as microempresas e empresas de pequeno  porte optantes do 
sistema simples nacional, porque recolhem os tribut os e as contribuições 
sociais por meio de documento único, as demais empr esas são obrigadas a 
comunicar, mensalmente, aos empregados, por intermé dio de documento a ser 
definido em regulamento, os valores recolhidos sobr e o total de sua 
remuneração ao INSS.  

c) As contribuições sociais do empregado, os benefí cios e as condições 
contratuais previstas nos planos de benefícios das entidades de previdência 
privada fechada integram o contrato de trabalho dos  participantes, assim 
como, à exceção dos benefícios concedidos, integram  a remuneração dos 
participantes, nos termos da lei. 

d) Os planos de benefícios do regime de previdência  privada fechada e aberta 
devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos 
patrocinadores e associados dos instituidores. 

e) É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais, 
para débitos em montante superior ao fixado em lei complementar, específicas 
do empregador, da empresa e da entidade a ela equip arada na forma da lei, 
incidentes sobre a folha de salários e demais rendi mentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física q ue lhe preste serviço, 
mesmo sem vínculo empregatício; do trabalhador e do s demais segurados da 
previdência social, não incidindo contribuição sobr e aposentadoria e pensão 
concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201 
da Constituição da República Federativa de 1988. 

94. Sobre as contribuições sociais em sede das deci sões trabalhistas, é 
INCORRETO afirmar:  

a) que, nos termos parágrafo único, art. 876, da CL T, dizem respeito ao 
período contratual reconhecido e incidentes sobre s alários pagos ao 
trabalhador.  

b) que, segundo o § 3º, art. 832, da CLT, são relat ivas às verbas constantes 
do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT) , do Termo de Quitação de 
Rescisão do Contrato de Trabalho (TQRCT), da conden ação ou do acordo 
homologado, nas decisões cognitivas ou homologatóri as. 

c) que, conforme o art. 43 da Lei nº 8.212/91, o Ju iz do Trabalho deve, de 
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ofício, nas ações trabalhistas de que resultar o pa gamento de direitos 
sujeitos à incidência de contribuição previdenciári a, determinará o imediato 
recolhimento das importâncias devidas à Seguridade Social, sob pena de 
responsabilidade.  

d) que, de acordo o § 7º, ar. 276 do Decreto nº 304 8/99, se da decisão 
resultar reconhecimento de vínculo empregatício, de verão ser exigidas as 
contribuições, tanto do empregador como do reclaman te, para todo o período 
reconhecido, ainda que o pagamento das remunerações  a ele correspondentes 
não tenham sido reclamadas na ação. 

e) que, tanto as contribuições do § 3º, art. 832, c omo as do parágrafo 
único, art. 876, ambos da CLT, em razão do princípi o da solidariedade ente 
gerações, têm, dentre suas finalidades, o custeio d o Sistema Nacional de 
Seguridade Social brasileira, cujos objetivos gerai s são alinhados à 
efetividade do princípio da proteção social da orde m social brasileira. 

95. Ao âmbito da Seguridade Social brasileira, são incorporadas convenções 
da OIT que tratam de normas de seguridade. Sobre as  normas mínimas de 
Seguridade Social na Convenção nº 102, de 1952, da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), é constitucionalmente CORRETO af irmar:  

a) que desde 27/4/55 (data da vigência no plano int ernacional) ingressaram 
na ordem jurídica brasileira com natureza de legisl ação ordinária, e naquilo 
que em não são incompatíveis com as normas jurídica s do direito interno 
relativas à Seguridade Social, são aplicáveis porqu e o Brasil é País-Membro 
da Organização Internacional do Trabalho e, nessa c ondição, sujeita-se à 
convenções dessa organização. 

b) que as Normas Mínimas de Seguridade Social da Co nvenção nº 102, de 1952, 
podem integrar o conjunto de normas relativas à Seg uridade Social brasileira 
com natureza e força de Lei Complementar, porque de pendem de ato 
declaratório privativo de validade pelo Congresso N acional, competente para 
a edição de Lei Complementar federal (LC).  

c) que a Convenção nº 102, de 1952, da OIT, aprovad a pelo Decreto 
Legislativo n. 269, de 19.09.2008, do Congresso Nac ional, passou a integrar 
o conjunto de normas relativas à Seguridade Social porque foi ratificada em 
15/06/2009 pelo Brasil, sendo que as prestações dev em abranger no mínimo: a) 
em casos mórbidos: I) os serviços de médicos que ex erçam a clínica geral, 
inclusive visitas domiciliares; II) os serviços de especialistas prestados 
em hospitais a pessoas hospitalizadas ou não e aind a os que podem ser 
administrados fora dos hospitais; III) fornecimento  de produtos 
farmacêuticos indispensáveis mediante receita passa da por médico; IV) 
hospitalização, quando necessária; b) em caso de ge stação, parto e suas 
consequências: I) assistência pré-natal, assistênci a durante o parto e 
assistência após o parto, prestada por médico ou pa rteira diplomada; II) 
hospitalização, em caso de necessidade. 

d) que as Normas Mínimas da Seguridade Social da Co nvenção 102/19952 são 
aplicáveis porque, mesmo possuindo a natureza de Le i Complementar federal 
declarada pelo Congresso Nacional, dependem de decl aração de 
constitucionalidade pelo pleno do STF, em razão da cláusula de reserva 
relativa ao controle difuso de constitucionalidade.  

e) que as Normas Mínimas da Seguridade Social da Co nvenção 102/19952, 
ratificadas em 15/06/2009 pelo Brasil, no que se re fere às prestações de 
auxílio-doença, o evento coberto deve abranger a in capacidade de trabalho 
decorrente de um estado mórbido que não acarrete a suspensão de ganhos, 
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conforme for definida pela legislação nacional.  

96. Sobre o financiamento da Seguridade Social, ass inale a alternativa 
CORRETA: 

a) Cabe à União a instituição das contribuições soc iais, conforme previsto 
no artigo 149 da Constituição da República Federati va do Brasil de 1988, 
inclusive de forma suplementar pela criação de cont ribuições para o custeio 
de sistema securitário dos servidores dos Estados, Distrito Federal e dos 
Municípios, em razão do princípio confederativo. 

b) O custeio do regime próprio de previdência dos e mpregados públicos 
contratados mediante concurso público inclui contri buições do conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públic os e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúd e, à previdência e à 
assistência social. 

c) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e d os Municípios destinadas 
à Seguridade Social constarão dos respectivos orçam entos, não integrando o 
orçamento da União. 

d) O artigo 149 da Constituição da República Federa tiva do Brasil de 1988 
trata das contribuições especiais (ou sociais, em s entido estrito), as quais 
subdividem-se em contribuições sociais (em sentido amplo), contribuições de 
intervenção no domínio econômico e contribuições no  interesse de categorias 
profissionais, destinadas tais contribuições ao cus teio dos planos de 
benefícios pelos instituidores e patrocinadores. 

e) Segundo o Supremo Tribunal Federal, as contribui ções sociais ainda podem 
subdividir-se em contribuições sociais para a Segur idade Social e à 
Assistência Social. As contribuições para a Segurid ade são as vinculadas ao 
custeio de previdência social, assistência social e  saúde, como todas as 
previstas no at. 195,I, “A”, da Constituição da Rep ública Federativa do 
Brasil de 1988, inclusive as residuais, além do PIS /PAESP e COFINS. 

 
97. No que diz respeito à apropriação indébita prev idenciária, a conduta do 
agente que deixar de repassar à previdência social as contribuições 
recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma lega l ou convencional, é 
CORRETO afirmar:  

a) O Supremo Tribunal Federal já decidiu que o crim e de apropriação indébita 
previdenciária não consubstancia crime formal, mas omissivo material, no que 
é indispensável a ocorrência de apropriação dos val ores, como inversão da 
posse respectiva.  

b) Deixar de recolher, no prazo legal, a contribuiç ão ou outra importância 
destinada à assistência social que tenha sido desco ntada de pagamento 
efetuado aos trabalhadores segurados, a terceiros o u arrecadada do público, 
também tipifica o crime de apropriação indébita pre videnciária. 

c) No § 2º, art. 168-A, da Lei nº 9.983 de 2000, qu e trata da apropriação 
indébita previdenciária, está configurado o perdão administrativo, pois é 
facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplic ar somente a multa, se o 
agente for primário e de bons antecedentes, e tenha  promovido, após o início 
da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o p agamento da contribuição 
social previdenciária, inclusive acessórios. 
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d) É extinta a punibilidade se o agente, compelido judicialmente, efetua o 
pagamento das contribuições, importâncias ou valore s e presta as informações 
devidas à previdência e à assistência social, na fo rma definida em lei ou 
regulamento, antes ou depois do início da ação fisc al. 

e) No crime de apropriação indébita previdenciária e assistência social, com 
a Lei nº 9.983 de 2000, o bem jurídico tutelado é o  patrimônio da 
assistência e da previdência social em geral, insti tuída à proteção social 
dos trabalhadores e seus dependes legais. 

98. Sobre o auxílio-doença, nos termos da Lei nº 8. 213/91, é INCORRETO 
afirmar:  

a) que a percepção do auxílio-doença pelo trabalhad or segurado na constância 
da relação de emprego ou do contrato de trabalho, e xige o período de 
carência de 12 contribuições mensais. Não será devi do auxílio-doença ao 
segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdênc ia Social já portador da 
doença ou da lesão invocada como causa para o benef ício, salvo quando a 
incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença 
ou lesão.  

b) que independe de carência o auxílio-doença nos c asos de acidente de 
trabalho de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do 
trabalho. Também independe de carência a concessão das seguintes prestações: 
pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família  e auxílio-acidente. 

c) que o auxílio-doença será devido ao segurado emp regado a contar do décimo 
sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso d os demais segurados, a 
contar da data do início da incapacidade e enquanto  ele permanecer incapaz. 
Quando requerido por segurado afastado da atividade  por mais de 30 (trinta) 
dias, o auxílio-doença será devido a contar da data  da entrada do 
requerimento. 

d) que o segurado empregado em gozo de auxílio-doen ça será considerado pela 
empresa como licenciado. A empresa que garantir ao segurado licença 
remunerada não é obrigada a pagar-lhe durante o per íodo de auxílio-doença a 
eventual diferença entre o valor deste e a importân cia garantida pela 
licença. 

e) que, verificada a recuperação da capacidade de t rabalho do aposentado por 
invalidez e, no caso de a recuperação ocorrer dentr o de 5 (cinco) anos, 
contados da data do início do auxílio-doença que a antecedeu sem 
interrupção, o benefício cessará após tantos meses quantos forem os anos de 
duração do auxílio-doença para os demais segurados.  

DIREITO EMPRESARIAL 

99. Sabemos que a Lei nº 11.101/2005 regula a recup eração judicial, 
extrajudicial e a falência do empresário e da socie dade empresária. Com 
isso, marque a resposta CORRETA a respeito dos refl exos que a referida lei 
trouxe aos créditos trabalhistas:  

a) Estando os documentos em conformidade com a refe rida lei para efeito de 
petição inicial, o juiz deferirá o processamento da  recuperação judicial, e, 
após ouvir o Ministério Público Estadual suspenderá  todas as execuções em 
curso contra o devedor. 

b) O plano de recuperação judicial poderá prever pr azo superior a 1 (um) ano 
para pagamento dos créditos derivados da legislação  do trabalho ou 
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decorrentes de acidentes de trabalho vencidos até a  data do pedido de 
recuperação judicial.  

c) O plano não poderá, ainda, prever prazo superior  a 30 (trinta) dias para 
o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mín imos por trabalhador, dos 
créditos de natureza estritamente salarial vencidos  nos 3 (três) meses 
anteriores ao pedido de recuperação judicial. 

d) No que diz respeito ao pagamento dos credores, o s créditos trabalhistas 
de natureza estritamente salarial vencidos nos 2 (d ois) meses anteriores à 
decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) s alários-mínimos por 
trabalhador, serão pagos tão logo haja disponibilid ade em caixa.  

e) O pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial acarretará 
suspensão de direitos, ações ou execuções, bem como  a possibilidade do 
pedido de decretação de falência pelos credores não  sujeitos ao plano de 
recuperação extrajudicial.  

100. Marque a resposta CORRETA a respeito Do Direit o de Empresa, mais 
especificamente no tocante à capacidade:  

a) Devem exercer a atividade de empresário os que e stiverem em pleno gozo da 
capacidade civil e não forem legalmente impedidos. 

b) A pessoa legalmente impedida de exercer atividad e própria de empresário, 
se a exercer, responderá pelos direitos contraídos.  

c) Poderá o incapaz, por meio de representante ou d evidamente instruído, 
continuar a empresa antes exercida por ele enquanto  capaz, por seus pais ou 
pelo autor de herança. 

d) Se o representante ou o instruído do incapaz for  pessoa que, por 
disposição de lei, não puder exercer atividade de e mpresário, nomeará, com 
aprovação do juiz, um ou mais gerentes. 

e) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, ent re si ou com terceiros, 
desde que não tenham casado no regime da comunhão u niversal de bens, ou no 
da separação obrigatória. 


